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“A pessoa que gosta de agir sem teoria é qual marinheiro que sobe a 
bordo de um navio sem leme e bússola e nunca saberá onde aportar.” 
(Leonardo da Vinci)
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CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES

O alargamento da competência da Justiça do Trabalho para processar 
e julgar certas causas não-trabalh istas em  sen tido  estrito  (CF, art 114, com 
redação dada pela EC 45/04) suscita várias discussões. Entre elas está a 

das regras processuais aplicáveis às novas ações.
Em ensaio anterior, já manifestei minha opinião no sentido de que, se um 

dos escopos objetivos da ampliação da competência da Justiça do Trabalho foi o de 
garantir ao jurisdicionado um processo simplificado,* * 1 outra não poderia ser a minha 
conclusão senão a de que às causas subm etidas à Justiça do Trabalho, 
independentemente da natureza jurídica material litigiosa, aplicam-se as regras do 
processo do trabalho -  salvo quanto às causas de procedimento especial, como, 
v.g., o mandado de segurança e o h a b e a s  c o r p u s ,2

* Apresentado no Seminário sobre a Ampliação da Competência da Justiça do Trabalho, promovido
pela Anamatra, em São Paulo, de 16 a 18 de março de 2005.

** Juiz do Trabalho Titular da 24" Vara do Trabalho de Campo Grande/MS. Professor de Direito 
Processual do Trabalho da Escola da Magistratura do Trabalho de Mato Grosso do Sul. Mestre em 
Direito do Trabalho.

1 Penso “que a ampliação da competência da Justiça do Trabalho deve-se: a) à exigência de acesso do 
jurisdicionado a uma estrutura judiciária mais ágil e a um processo simplificado; b) à necessidade 
de uma nova postura na solução de certos conflitos, para os quais o juiz do trabalho está vocacionado” 
(BEBBER, Júlio César. A competência da Justiça do Trabalho e a nova ordem constitucional. In: 
COUTINHO, Grijalbo Fernandes; FAVA, Marcos Neves (coords.). Nova competência da Justiça 
do Trabalho. São Paulo: LTr, 2005, p. 254).

2 “Não faz o menor sentido transferir à Justiça do Trabalho a solução de certas causas para que a elas 
sejam aplicadas as mesmas regras processuais que as regiam. Isso representaria o fim da especiali­
zação da Justiça do Trabalho, uma vez que é exatamente no sistema processual que reside essa 
especialização. O novo modelo constitucional não merece ser visto de modo simplista. Não pode­
mos interpretar a profunda e importante transformação trazida com a Emenda Constitucional n° 45 
como mera mudança -  mudou por mudar. O alargamento da competência da Justiça do Trabalho 
representa muito mais que isso. Representa o progresso, a modernidade e o desejo de algo novo:
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O  T ribunal S u p erio r d o  T rabalho  ado tou  esse m esm o en tend im en to  p o r  m eio 
da  Instrução  N o rm ativ a  n° 27 (R eso lução  n° 126/05).3

D efin ida  a  ap licação  das regras do  p rocesso  do  traba lho  às causas su jeitas à 
ju r is d iç ã o  tr a b a lh is ta ,  re s ta  e v id en te  a su b m issão  d e s ta s  ao  s is tem a  recursa l 
espec ia lizad o  (n esse  sen tido , ainda, a  Instrução N orm ativa  n° 27 do  T S T ).4 É  desse 
pon to  d a  d iscussão , en tão , q u e  p re tendo  d isco rre r b revem ente , sem  a p retensão  de 
exaurir o  tem a e  m uito  m enos de  em itir ju íz o  de  v a lo r  defin itivo .

1 S IS T E M A  R E C U R S A L  T R A B A L H IS T A

O  sis tem a recu rsa l trabalh ista , a lém  de  possu ir  d isc ip lina específica , sofre o 
influxo d as  dem ais reg ras  p ro cessuais  espec ia lizadas, o  que o particulariza.

E m  linhas gera is, o  sis tem a recursa l traba lh ista  (agora ap licável, tam bém , às 
causas tra n sferid a s  p a ra  a  ju r isd ição  da Justiça  d o  T rabalho  pela  E C  45 /04) possui, 
en tre  outras, as segu in tes características:

l )  Irrecorribilidade em separado das decisões interlocutórias5 (CLT, art. 893,
§ 1o), salvo diante de situações excepcionalíssimas (Súmula n° 214/TST).6

u m a  n o v a  e s tru tu ra ,  u m  n o v o  p ro c e ss o  e  u m a  n o v a  p o s tu ra  n a  s o lu ç ã o  d e  c a u s a s  a n te s  s u b m e t id a s  
à  J u s t iç a  c o m u m .”  (B E B B E R , Jú l io  C ésar. A  c o m p e tê n c ia  d a  J u s t iç a  d o  T ra b a lh o  e  a  n o v a  o rd em  
c o n s t i tu c io n a l .  In: C O U T IN H O , G r i ja lb o  F e rn a n d e s ;  FAVA, M a rc o s  N e v e s  (c o o rd s .) .  N o v a  c o m p e ­

tê n c ia  d a  J u s t i ç a  d o  T r a b a lh o .  S ã o  P a u lo : LTr, 2 0 0 5 , p . 2 5 5 -6 )

3 “A rt. 1° A s  a çõ es  a ju iz a d a s  n a  J u s t iç a  d o  T ra b a lh o  tra m ita rã o  p e lo  r i to  o rd in á r io  o u  s u m a r íss im o , 
c o n fo rm e  p re v is to  n a  C o n s o l id a ç ã o  d a s  L eis d o  T ra b a lh o ,  e x c e p c io n a n d o -s e ,  a p e n a s ,  a s  q u e ,  p o r  
d is c ip lin a  legal ex p re ssa ,  e s te ja m  su je i tas  a  r i to  e sp ec ia l,  ta is  c o m o  o  M a n d a d o  d e  S e g u ra n ç a ,  H a b e a s  

C o r p u s , H a b e a s  D a ta ,  A ç ã o  R es c isó r ia ,  A ç ã o  C a u te la r  e A ç ã o  d e  C o n s ig n a ç ã o  e m  P a g a m e n to .”

4 “ A rt. 2 o A  s is te m á tic a  re c u rsa l a  s e r  o b s e rv a d a  é a  p re v is ta  n a  C o n s o l id a ç ã o  d a s  L e is  d o  T rab a lh o ,  
in c lu s iv e  n o  to c a n te  à  n o m e n c la tu ra ,  à  a lç ad a ,  a o s  p ra z o s  e  à s  c o m p e tên c ia s .

P a rá g ra fo  ú n ic o .  O  d e p ó s i to  re c u rsa l a  q u e  se  r e fe re  o  art. 8 9 9  d a  C L T  é  s e m p r e  e x ig ív e l c o m o  
re q u is i to  e x tr ín s e c o  d o  re c u rso ,  q u a n d o  h o u v e r  c o n d e n a ç ã o  e m  p e c u n ia .

A rt.  3°  A p lic a m -s e  q u a n to  à s  c u s ta s  a s  d is p o s iç õ e s  d a  C o n s o l id a ç ã o  d a s  L e is  d o  T rab a lh o .

§ 1° A s  c u s ta s  s e r ã o  p a g a s  p e lo  v e n c id o ,  a p ó s  o  t râ n s i to  e m  ju lg a d o  d a  d ec isão .

§ 2 °  N a  h ip ó te s e  d e  in te rp o s iç ã o  d e  re c u rso ,  a s  c u s ta s  d e v e rã o  s e r  p a g a s  e  c o m p ro v a d o  s e u  re c o lh i­
m e n to  n o  p ra z o  re c u rs a l  (a r ts .  7 8 9 , 7 8 9 -A ,  7 9 0  e  7 9 0 -A  d a  C L T ).”

5 B E B B E R , J ú l io  C ésa r . R e c u r s o s  n o  p r o c e s s o  d o  tr a b a lh o .  S ã o  P au lo : LTr, 2 0 0 0 ,  p . 2 5 8 .

“ O  q u e  d e f in e  o  p r in c ip io  é  a  lo c u ç ã o  e m  s e p a r a d o ,  a  q u a l n ã o  d e v e  s e r  e n te n d id a  n o  s e u  s e n tid o  
f ís ico . S ig n if ic a  e la  a  p a ra l is a ç ã o  d o  c u rs o  d o  p ro c e d im e n to ,  a  f im  d e  q u e  se  a n a l ise ,  e m  sep a ra d o , 
a  im p u g n a ç ã o  à  d e c i s ã o  in te r lo c u tó r ia .  D e ss a  fo rm a , s e g u n d o  o  p r in c íp io  e m  e x a m e ,  n ã o  é  d a d o  à  
p a r te  a  fa c u ld a d e  d e  u s a r  d e  r e c u rs o  c o n tra  d e c isõ e s  in te r lo c u tó r ia s  (C P C , art. 162, § 2 o)  p ro fe r id a s  
n o  c u rs o  d o  p ro c e ss o ,  e m  e sp e c ia l  d u ra n te  a  in s tru ç ã o  p ro c e ss u a l ,  c o m  o  f i to  d e  p a ra l is a r  o  a n d a ­
m e n to  d e s te .”  (B E B B E R ,  J ú l io  C ésa r . P r in c íp io s  d o  p r o c e s s o  d o  t r a b a lh o .  S ã o  P au lo : LTr, 1997)

6  “ S ú m u la  T S T  n° 2 14 . D e c is ã o  in te r lo c u tó r ia .  I r re co r r ib il id a d e .  N a  J u s t iç a  d o  T r a b a lh o ,  a s  d e c isõ e s  
in te r lo c u tó r ia s  s o m e n te  e n s e ja m  re c u rs o  im e d ia to  q u a n d o  s u sc e t ív e is  d e  im p u g n a ç ã o  m e d ia n te  re­
c u rs o  p a ra  o  m e s m o  T r ib u n a l  o u  n a  h ip ó te s e  d e  a c o lh im e n to  d e  e x c e ç ã o  d e  in c o m p e tê n c ia ,  c o m  a 
re m e ss a  d o s  a u to s  p a r a  T r ib u n a l  R e g io n a l  d is t in to  d a q u e le  a  q u e  se  v in c u la  o  ju í z o  e x c e p c io n a d o , 
c o n so a n te  d is p o s to  n o  art. 7 9 9 ,  § 2 o, d a  C LT .”

2 5 4 R e v .  T S T ,  B r a s í l i a ,  v o l .  7 1 ,  n º  1 ,  j a n / a b r  2 0 0 5
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A s decisões in terlocu tó rias (C PC , art. 162, § 2 o), no sistem a do p rocesso  do 
trabalho , não adm item  im pugn a çã o  au tônom a e im ed ia ta  p o r m eio  de recu rso .7 
E xcetuam -se, porém , dessa  reg ra  geral, os seguintes p ronunciam en tos jud ic ia is :

a) d ec isão  su sc e tív e l de  im p u g n ação  m ed ian te  rec u rso  p a ra  o m esm o  
T ribunal (Súm ula n° 214 /T S T ).

S ituam -se nessa  ca tegoria :

(i) O  p ro n u n ciam en to  d o  re la to r de recurso  que concede  ou denega  m ed ida  
lim inar, bem  com o o d o  re la to r de ação originária dos tribunais que indefere a petição  
in icial ou concede ou denega m ed ida  lim inar (Súm ula n° 214 /T S T ).

É cab ív e l, no  caso , o rec u rso  de  a g ra vo  reg im en ta l. A  ju s t i f ic a ç ã o  da 
possib ilidade  de recu rso  é sim ples. A  com petência  para  indeferir a pe tição  in icial de 
ação  orig inária , bem  com o p a ra  ap rec ia r m edida lim inar é d a  turm a, da câm ara , do 
g rupo  ou da seção  co m p eten te  para  o ju lg am en to  da  ação  ou do  recurso .

P ara m elh o r ad m in is tra r  os trabalhos, en tretan to , os tribunais red igem  seus 
reg im entos d iferindo  essa co m p etência  para  o relator. D esse m odo , quando  o rela to r 
m o n o c ra tic am en te  d ec id e , p o d e  a parte , não  sa tisfe ita  co m  a d ec isão , p ed ir  o  
p ronunciam ento  do restan te  dos m em bros in tegrantes da turm a, da câm ara, do grupo 
ou da  seção  -  que detém  a com petência . E  isso se faz m ed ian te  recurso  de agravo 
reg im ental.

E spec ificam en te  no q u e  d iz  respe ito  à an tec ipação  d a  tu tela , a  com petência  
para  dec id ir  é sem pre do  órgão  co leg iado . E m  caso  de urgência, poderá  o rela to r 
d ec id ir  lim inarm ente. D essa  dec isão , en tretan to , não  é cab ível ag ravo  reg im enta l, 
um a vez  que, nesse caso, deverá o rela to r subm eter a decisão ao  coleg iado  respectivo , 
independen tem en te  de pau ta, na  sessão  im ediatam ente subseqüen te  (O J SB D I-2  
68).8

7 “M A N D A D O  D E  S E G U R A N Ç A -  D E S C A B IM E N T O  Q U A N D O  O  A T O  I M P U G N A D O  C O M ­
P O R T A R  R E C U R S O ,  A IN D A  Q U E  C O M  E F E IT O  D IF E R ID O  -  O  p ro c e ss o  d o  tra b a lh o  p o s su i  
c o m o  u m a  d e  s u as  c a ra c te r ís t ic a s  p e c u lia re s  a  irreco rr ib il id a d e  im e d ia ta  d a s  d e c isõ e s  in te rlo c u tó r ia s ,  
a  teo r  d o  art. 8 9 3 , § 1o, d a  CLT. C o m  e fe ito , a  ju r i s p ru d ê n c ia  d e s ta  S e ç ã o  te m  se  o r ie n ta d o  no 
s e n t id o  d e  p re s t ig ia r  o  d e s e n v o lv im e n to  l in e a r  d o  p ro c e ss o  d e  c o n h e c im e n to ,  e s ta b e le c e n d o  q u e  
in c id en tes  p ro c e ssu a is  d e te rm in a d o s  p e la  a tu a çã o  d o  ju iz  n a  c o n d u çã o  d o  p ro c e sso  se ja m  im p u g n á v e is  
c o m o  p re l im in a re s  d o  re c u rs o  a  s e r  in te rp o s to  c o n tra  a  d e c isã o  d e f in i t iv a  ( in c lu in d o -se ,  ta m b é m , a 
d e c i s ã o  m e ra m e n te  te rm in a t iv a ) ,  q u e  p o d e  te r  e fe ito  d ife rid o . P o r tan to ,  a  d e c i s ã o  p ro f e r id a  pe lo  
J u iz  q u e ,  c o n s id e ra n d o  a  e x is tê n c ia  d e  p ro c u ra ç ã o  d e  a m b a s  as  p a r te s  p a ra  a  m e s m a  a d v o g a d a ,  
a n u lo u  to d o s  o s  a to s  d o  p ro c e sso ,  d e sd e  a  in ic ia l,  d e te rm in a n d o  a  r e a b e r tu ra  d a  in s tru ç ã o  p ro c e ssu a l 
e  d e s ig n a n d o  n o v o  p ra z o  p a ra  a p re s e n ta ç ã o  d a  d e fe sa , n ã o  c a ra c te r iz a  a  c o n tu rb a ç ã o  d a  o rd e m  
p ro c e ss u a l  a  e n se ja r  o  p ro v im e n to  c o r re ic io n a l,  c o n s t i tu in d o  típ ic a  d e c isã o  in te r lo c u tó r ia  s u sc e tív e l 
d e  im p u g n a ç ã o ,  ao  f in a l,  c o m o  p re l im in a r  d o  re c u rs o  q u e  c o u b e r  d a  d e c i s ã o  d e f in i t iv a .  R e c u rs o  
o rd in á r io  ao  q u a l se  n e g a  p ro v im e n to .” (T S T , R O M S  1 2 1 4 /2 0 0 2 -9 0 0 -0 4 -0 0 -5 ,  S B D I-2 ,  R e l. M in . 
Ives  G a n d ra  d a  S ilv a  M a r t in s  F ilh o ,  D JU  0 7 .0 2 .2 0 0 3 )

8 “O J  S B D I-2  6 8  -  A N T E C IP A Ç Ã O  D E  T U T E L A  -  C O M P E T Ê N C I A -  N a  J u n ta  d e  C o n c i l ia ç ã o  e 
Ju lg a m e n to ,  a  tu te la  a n te c ip a tó r ia  d e  m é r i to  p o s tu la d a ,  in c lu s iv e  n a s  h ip ó te se s  p re v is ta s  n o s  in c iso s  
IX  e  X , art. 6 5 9 ,  d a  CLT, d e v e  se r  p ro n ta m e n te  s u b m e t id a  e d e c id id a  p e lo  J u iz  P re s id e n te .  N o s

R ev. T S T  B ra s ília , vo l. 7 1 ,  n º  1, j a n / a b r  2 0 0 5 2 5 5



D O U T R I N A

(ii)  O  acó rd ão  de T urm a do  T S T  p ro fe rido  em  recurso  de  rev is ta  que anula 
o u  refo rm a d ec isão  do  reg ional com  determ inação  de rem essa  para  novo  ju lgam ento  
ou p ara  prosseguim ento  deste. E xem plificando: o  T R T /M S declarou  a  incom petência 
m ateria l (ab so lu ta )  para  ju lg am en to  do  ped ido  de  indenização  p o r danos morais. 
E m  recu rso  d e  rev ista , a  1a T urm a do  T S T  en tendeu  que a  Justiça  do  Trabalho 
p o ssu i co m p etên c ia , reform ou a  dec isão  d o  reg iona l e  determ inou  a  rem essa dos 
au to s  p ara  q u e  se  p rossiga  no  ju lgam en to . R eferida  dec isão  é  in terlocu tória . Contra 
e la , en tre tan to , “ cabem  em bargos de im ediato  para  a S eção de  D issíd ios Individuais, 
p o rq u e  se  cu id a  de  d ec isão  in terlocu tória  p ro fe rida  em  acó rdão  su je ito  a  recurso 
para  o  m esm o  T ribunal” .9

b) o  p ro n u n ciam en to  ju d ic ia l de  aco lh im en to  de exceção  de incom petência, 
com  a rem essa dos au tos p a ra  T ribunal R egiona l d istin to  daque le  a  que 
se v incu la  o ju íz o  excepc ionado  (S úm ula n° 214/T S T ).

A o m encionar:

(i) P ronunciam ento  ju d ic ia l de aco lh im ento  -  deixa-se expresso  que a  decisão 
que re je ita  a ex ceção  de incom petência  não  desafia  im pugnação  im ed ia ta  p o r  m eio 
de recurso .

(ii)  E xceçã o  -  faz-se  re fe rênc ia  à co m p e tên c ia  re la tiv a , u m a v ez  que a 
com petên c ia  abso lu ta  é ob je to  de p re lim inar (C P C , art. 113), e  não  d e  exceção 
(C P C , art. 112).

(iii) R em essa  dos au tos -  faz-se referência  à  com petência  territoria l. Som ente 
haverá  rem essa  de um  órgão para  outro  da  Justiça  do  T rabalho se  am bos possuírem  
co m p etên c ia  em  razão  da m atéria , cabendo  a  um  deles, p o r força d o  d ispos to  no art. 
651 da  CLT, a com petência  para  p rocessar em  ju lg a r  em  razão  do  lugar em  que se 
situa.

( iv )  P a ra  T rib u n a l R eg io n a l d is tin to  d a q u e le  a  q u e  s e  v in c u la  o  ju íz o  
excep c io n a d o  -  de ixa-se  expressa a referênc ia  a  ó rgãos ju risd ic iona is  v incu lados a 
TRTs d is tin to s .10

T r ib u n a is ,  c o m p e te  a o  R e la to r  d e c id i r  s o b re  o  p e d id o  d e  a n te c ip a ç ã o  d e  tu te la , s u b m e te n d o  s u a  
d e c i s ã o  a o  C o le g ia d o  re s p ec tiv o ,  in d e p e n d e n te m e n te  d e  p a u ta ,  n a  s e s sã o  im e d ia ta m e n te  s u b s e ­
q ü e n te .”

9  D A L A Z E N , J o ã o  O reste . A sp e c to s  p o lê m ic o s  d o  p re s su p o s to s  c o m u n s  d e  a d m is s ib i l id a d e  d o s  re ­
c u r s o s  t r a b a lh is ta s .  In: C A S IM IR O  C O S T A , A rm a n d o ;  F E R R A R I,  l ra n y  (c o o rd s .) .  R e c u rs o s  tra ­
b a lh is ta s .  S ã o  P a u lo : LTr, 2 0 0 3 ,  p . 92 .

10 N ã o  c a b e rá  re c u rso ,  p o r ta n to ,  s e  o  a c o lh im e n to  d a  e x c e ç ã o  o c a s io n a r  o  d e s lo c a m e n to  d o s  a u to s  
d e n tro  d a  ju r i s d iç ã o  d o  T R T  a  q u e  e s t iv e r  v in c u la d o  o  ju í z o  e x c e p c io n a d o . E x e m p lif ic a n d o :  a) 
c a b e rá  r e c u rs o  d a  d e c i s ã o  d o  ju í z o  d a  1a V ara  d o  T ra b a lh o  d e  C a m p o  G ra n d e  (T R T /M S )  q u e  a c o lh e r  
a  e x c e ç ã o  d e  in c o m p e tê n c ia  e  d e te rm in a r  a  re m e ss a  d o s  a u to s  p a ra  u m a  d a s  V aras  d o  T r a b a lh o  d e  
S ã o  P a u lo  (T R T /S P ) ;  b )  n ã o  c a b e rá  r e c u rs o  d a  d e c i s ã o  d o  ju í z o  d a  1a V ara  d o  T r a b a lh o  d e  C a m p o  
G ra n d e  (T R T /M S )  q u e  a c o lh e r  a  e x c e ç ã o  d e  in c o m p e tê n c ia  e  d e te rm in a r  a  re m e ss a  d o s  a u to s  p a ra  
u m a  d a s  V aras  d o  T ra b a lh o  d e  D o u ra d o s  (T R T /M S ).
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D O U T R I N A

A situação  o ra  excepcionada traduz in te rp re tação  a largada do  art. 799, § 2 o, 
da CLT. R igorosam ente, n ão  é isso que se com preende d o  m encionado  d ispositivo  
legal. Em  análise  m enos abrangente , d ir-se-ia não  cab e r  recu rso  de im ediato , um a 
vez que a d ec isão  q u e  aco lh e  a exceção  d e  in c o m p e tên c ia  ap en as  p ro v o ca  o 
deslocam ento  dos au tos do  p rocesso  no espaço. N ão  é te rm inativa, portanto .

C o n tu d o , m esm o  não  sendo  te rm in a tiv a , v in g o u  sa lu ta r  ju r isp ru d ê n c ia  
constru tiva que reco n h ece  o cab im en to  de  recu rso  d e  im ed ia to , fundada “essa 
orientação nos p rin c íp io s de econom ia e ce le ridade  p ro cessu a is  e, sobretudo , no 
propósito  de im ped ir q u e  o em pregado  dem andan te  so fra  dano  irreparável, que 
im plique d en eg ação de ju s tiç a” .11

c) o  p ro n u n ciam en to  ju d ic ia l que conc lu i p e la  incom petênc ia  abso lu ta  da 
Justiça  do  T rabalho  para  ju lg am en to  d a  causa.

A dm ite-se, n o  caso , a in terposição de recurso , u m a v ez  que a dec isão  que 
reconhece a incom petênc ia  absoluta, em bora  não  ponha te rm o  ao  p rocesso , põe 
term o à tram itação  deste  na  Justiça do T rabalho (C P C , art. 113, § 2 o) .12

d) o p ro n u n c ia m en to  ju d ic ia l q u e  d ec id e  a  im p u g n a çã o  ao  va lo r da  ca u sa 13 
(L ei n° 5 .584 /70 , art. 2o, § 1o).

11 D A L A Z E N , J o ã o  O re s te .  A sp e c to s  p o lê m ic o s  d o  p re s s u p o s to s  c o m u n s  d e  a d m is s ib i l id a d e  d o s  r e ­
c u rs o s  t ra b a lh is ta s .  In: C A S IM IR O  C O S T A , A rm a n d o ;  F E R R A R I ,  I r a n y  (c o o rd s .) .  R e c u rs o s  tr a ­
b a lh is ta s . S ão  P a u lo : LTr, 2 0 0 3 ,  p . 92 .

12 “ M A N D A D O  D E  S E G U R A N Ç A  -  D E C L A R A Ç Ã O  D E  IN C O M P E T Ê N C I A  D A  J U S T IÇ A  D O  
T R A B A L H O  -  D E C IS Ã O  T E R M IN A T IV A  P A S S ÍV E L  D E  R E C U R S O  O R D I N Á R I O  -  N Ã O -  
C O N C R E T IZ A Ç Ã O  D E  D A N O  I R R E P A R Á V E L -  D e c is ã o  d e  p r im e iro  g ra u  t e r m in a t iv a  d o  fe ito , 
q u e  d e c la r a  a  in c o m p e tê n c ia  d a  J u s t iç a  d o  T ra b a lh o  e  r e m e te  o s  a u to s  à  J u s t iç a  e s ta d u a l ,  é  p a ss ív e l 
d e  r e c u rs o  o rd in á r io ,  n o s  te rm o s  d o  art. 8 9 5 ,  le tra  b , d a  CLT. N e s te s  c a s o s ,  a  j u r i s p r u d ê n c ia  s ó  te m  
a d m it id o  u l t r a p a s s a r  a  b a r re ira  d o  c a b im e n to  d o  w r it  q u a n d o  o  a to  h o s t i l iz a d o ,  a lé m  d e  fe r ir  d ire i to  
l íq u id o  e  c e r to ,  p u d e r  a c a r r e ta r  d a n o  d e  d ifíc il  r e p a ra ç ã o ,  h ip ó te s e s  n ã o  c o n c r e t iz a d a s  n e s te s  a u to s , 
p o rq u e  a  d e c i s ã o  p o d e r ia  s e r  re p a ra d a  n o  ju lg a m e n to  d o  re c u rs o  d is p o n ív e l  n a  le g is la ç ã o  p ro c e ss u a l  
p a r a  a  h ip ó te s e ,  o  q u e  a fa s ta  a  u rg ê n c ia  d a  im p e tra ç ão  d o  re c u rs o  e ,  p o r ta n to ,  a  im in ê n c ia  d e  p re ju ­
íz o  ir r e p a rá v e l .”  (T S T , R O A G  5 7 7 2 6 8 /1 9 9 9 ,  S B D I-2 ,  R e l. M in .  R o n a ld o  J o s é  L o p e s  L ea l, D J
0 9 .1 1 .2 0 0 1 ,  p . 6 4 8 )

13 “ E M B A R G O S  D E  T E R C E IR O  -  IM P U G N A Ç Ã O  A O  V A L O R  D A  C A U S A  A R G Ü I D A  P E L O  
R E C L A M A N T E  E M  C O N T E S T A Ç Ã O  -  V IO L A Ç Ã O  D O  A R T . 2 6 1  D O  C P C  C A R A C T E R I Z A ­
D A - O  art.  2 61  d o  C P C  d e te rm in a  q u e  o  r é u  p o d e rá  im p u g n a r ,  n o  p ra z o  d a  c o n te s ta ç ã o ,  o  v a lo r  
a t r ib u íd o  à  c a u s a  p e lo  a u to r  e  q u e  a  im p u g n a ç ã o  s e r á  a u tu a d a  e m  a p e n s o .  I n  c a s u , o  r e c la m a n te ,  réu  
n a  a ç ã o  d o s  e m b a rg o s  d e  te rc e iro ,  im p u g n o u  o  v a lo r  d a  c a u s a  e m  s u a  c o n te s ta ç ã o  ( . . . )  s e m  a te n ta r  
p a ra  o  p ro c e d im e n to  c o r re to  a lu s iv o  à  im p u g n a ç ã o ,  q u a l  s e ja ,  e m  a u to s  a p a r ta d o s  (C P C , art. 2 6 1 ) ,  
s i tu a ç ã o  n ã o  o b s e rv a d a  t a n to  p e lo  ju íz o  d e  p r im e iro  g ra u ,  e m  s e d e  d e  e m b a rg o s  d e  te rc e iro ,  q u a n to  
p e lo  a c ó rd ã o  r e s c in d e n d o . A d e m a is ,  v ê -s e  q u e  o  re c la m a n te ,  n a  p re s e n te  a ç ã o  re s c is ó r ia ,  im p u g n o u  
o  v a lo r  d a  c a u s a ,  d e s ta  f e i ta  e m  p e ç a  a p a r ta d a ,  c o n s o a n te  o  d is p o s to  n o  a r t .  2 61  d o  C P C , n o  P ro c e s ­
s o  n °  IV C -0 0 0 8 /2 0 0 1  e m  a p e n s o ,  d e  m o d o  a  re v e la r  s o b re m a n e ir a  o  p ro c e d im e n to  e r rô n e o  p o r  si 
a d o ta d o  q u a n d o  d a  im p u g n a ç ã o  ao  v a lo r  d a  c a u s a  d o s  e m b a rg o s  d e  te rc e iro ,  j á  q u e  a rg ü id a  e m  
c o n te s ta ç ã o ,  r a z ã o  p e la  q u a l re s to u  v io la d o  o  a rt.  2 6 1  d o  C P C . R e c u rs o  o rd in á r io  p a rc ia lm e n te  
p ro v id o .”  (T S T , R O A R  6 1 2 1 -2 0 0 2 -9 0 9 -0 9 -0 0 ,  S B D I-2 ,  R ei. M in is t ro  Iv e s  G a n d ra  M a r t in s  F ilh o , 
D J  2 8 .1 1 .2 0 0 3 )
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D O U T R I N A

Justifica-se  a  possib ilidade  d e  recu rso  de  im ed ia to ,14 um a v ez  que a solução 
d a  co n tro v é rs ia  re la tiv am en te  ao  v a lo r  d a  cau sa  é im presc ind ível p a ra  d ita r  o 
p ro ced im en to  a se r  observado  (CLT, art. 852-A ).

2 ) O s recursos cab íve is e  os p ra zo s  recursa is sã o :

a) nos p ro cessos de  conhecim en to  e cautelar: (i) em bargos de 
declaração -  5 dias (CLT, art. 879-A); (ii) recurso ordinário -  8 dias (CLT, 
art. 895); (iii) recurso de revista -  8 dias (CLT, art. 896); (iv) recurso de 
em bargos -  8 dias (CLT, art. 894 e  Lei n° 7.701/88, art. 3o, III, b); (v) recurso 
de agravo de instrumento -  8 d ias (art. 897, b); (vi) recurso de agravo interno
-  5 dias (CPC, art. 557, § 1o); (vii) recurso de agravo regim ental -  de  regra, 
8 dias; (viii) recurso de revisão -  48h  (Lei n° 5.584/70, art. 2o, § 1o).

b) no processo de  execução: (i) em bargos de declaração — 5 dias 
(CLT, art. 879-A); (ii) recurso  de agravo de petição -  8 dias (CLT, art. 897,
a); (iii) recurso de revista -  8 d ias (CLT, art. 896); (iv) recurso de em bargos
-  8 dias (CLT, art. 894 e  L ei n° 7.701/88, art. 3o, III, 6); (v) recurso de  agravo 
de instrumento -  8 dias (art. 8 9 7 ,6 ); (vi) recurso de agravo interno -  5 dias 
(CPC, art. 557, § 1o); (vii) recurso  de agravo regim ental -  de  regra, 8 dias; 
(viii) recurso de revisão -  4 8 h  (L ei n° 5 .584/70, art. 2o, § 1o).

3) Irreco rrib ilid a d e  o rd in á ria  das ca u sa s d e  a lça d a  exclu siva  das Varas do  
Trabalho.

N o  p ro ce sso  de  co n h ec im en to  -  re ssa lv ad as  as açõ es  d e  p ro ced im en to  
espec ia l - ,  as causas de a lçada  exc lusiva  das Varas d o  T rabalho  (ações cu jo  valor 
atribuído à causa não seja superior a dois salários m ínim os) são  decid idas em  instância 
ú n ic a 15 e, salvo  se v ersarem  so b re  m a té ria  constituc ional, nenhum  recu rso  delas 
caberá  (Lei n° 5 .584/70, art. 2o, § 4 o).

V ersando, en tre tan to , sobre  m atéria  constitucional, a sen tença p ro fe rida  nas 
causas de  alçada exclusiva das V aras do  T rabalho  deve ser im pugnada m ediante 
recu rso  ex traord inário  d irig ido  ao  S uprem o T ribunal F ederal, ex vi, do  art. 102, inc. 
III, da  C F 16 (Súm ula n° 6 4 0 /T S T ).17

14 B E B B E R , J ú l io  C ésar. P r o c e d im e n to  s u m a r ís s im o  n o  p r o c e s so  d o  tr a b a lh o . S ã o  P au lo : LTr, 2 0 0 0 , 
p. 25.

15 P o r  d e c isã o  d e  ú n ic a  o u  ú l t im a  in s tâ n c ia  se  d e v e  e n te n d e r  a q u e la  d a  q u a l n ã o  m a is  c a ib a  q u a lq u e r  
r e c u rs o  (S ú m u la  n° 2 8  l /S T F ) ,  o u  d a q u e la  d a  q u a l n ã o  c a ib a  q u a lq u e r  recu rso .

16 C F , art. 102. “C o m p e te  a o  S u p re m o  T r ib u n a l  F ed e ra l,  p re c ip u a m e n te ,  a  g u a rd a  d a  C o n s t i tu iç ã o ,  
c a b e n d o -lh e :

( . . . )

III -  ju lg a r ,  m e d ia n te  re c u rso  e x tra o rd in á r io ,  a s  c au s a s  d e c id id a s  e m  ú n ic a  o u  ú l t im a  in s tân c ia , 
q u a n d o  a d e c isã o  reco rrid a :

a) c o n tra r ia r  d isp o s i t iv o  d e s ta  C o n s t i tu iç ã o ;

b )  d e c la ra r  a  in c o n s t i tu c io n a l id a d e  d e  t r a ta d o  o u  lei fede ra l;

c )  ju lg a r  v á l id a  lei o u  a to  d e  g o v e rn o  lo c a l c o n te s ta d o  e m  fa c e  d e s ta  C o n s t i tu iç ã o ” .

17 S ú m u la  n° 640 /S T F . “ É  c a b iv e l re c u rs o  e x tra o rd in á r io  c o n tra  d e c isã o  p ro fe r id a  p o r  j u i z  d e  p r im e iro  
g ra u  n a s  c au s a s  d e  a lç a d a ,  o u  p o r  tu rm a  re c u rsa l d e  ju iz a d o  e sp ec ia l  c ív e l e  c r im in a l” .
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D O U T R I N A

4) A u sên c ia  de p riv ilég io  de p ra zo  na  h ipó tese de  litisconsortes com  diferentes 
procuradores.

O  priv ilég io  do prazo  em  dobro  é p rerroga tiva , apenas: (i) da A dm inistração  
P ública D ire ta  (D L  779/69 , art. 1o, inc. III); (ii) das au tarqu ias e fundações de d ireito  
público  que não  exp lo rem  ativ idade econôm ica (D L  779 /69 , art. 1o, inc. III); (iii) do 
M inistério  P úb lico  do  T rabalho (C PC , art. 188);18 e (iv) da  parte  que se socorre  da 
D efensoria P ú b lica  (Lei n° 1 .060/50, art. 5o, § 5o). N ão  o  é, porém , dos litisconsortes 
que possuam  d iferen tes p rocuradores, d ian te  d a  firm e ju risp ru d ên c ia  que nega  a 
ap licação  do  art. 191 do  C PC  no  p rocesso  do  traba lho  (O J SB D I 3 1 0 ).19

5) D epó sito  do va lo r da  co n d en a çã o  co m o  co n d içã o  p a ra  recorrer.

O  d epósito  do  valo r da  condenação  pe lo  to m ad o r dos se rv iços20 constitu i 
p ressu p o s to  de ad m iss ib ilid ad e  recursa l, sa lvo  p a ra  os recu rsos  de rev isão , de  
em bargos de d eclaração , de agravo de instrum ento , de agravo  regim ental e  de agravo 
interno.

C om o o d ep ó sito  recursa l obse rva  ce rto s  lim ites legalm ente fixados, a  cad a  
novo recu rso  é d ev ido  no v o  depósito , até que se  a tin ja  o valo r in tegral arb itrado  à 
condenação . A ting ido  este, nenhum  outro  d epósito  se rá  ex ig ido , salvo  se houver 
m ajoração  do  v alo r da condenação  (O J SBD I-1 139).21

18 “ M IN IS T É R IO  P Ú B L IC O  -  P R A Z O  E M  D O B R O  P A R A  R E C O R R E R  C U S T O S  L E G IS  A R T. 
1 88  D O  C P C  - 1 . 0  S T F  j á  se  p ro n u n c io u  re i te ra d a s  v e z e s  n o  s e n t id o  d e  q u e  o  p ra z o  e m  d o b ro  p a ra  
reco rre r , c o m  o  q u a l é  c o n te m p la d o  o  M in is té r io  P ú b l ic o  p e lo  art. 188 d o  C P C , a p l ic a - se  a o  P a r q u e t  
ta n to  q u a n d o  a tu a  c o m o  ó rg ã o  a g en te , q u a n to  c o m o  ó rg ã o  in te rv e n ie n te ,  j á  q u e  e m  a m b a s  as  p o s i ­
ç õ e s  n ã o  é  p a r te  n o  s e n t id o  d e  te r  in te re s se  n o  d e s l in d e  d a  c o n tro v é rs ia ,  m a s  a tu a  c o m o  d e fe n so r  d a  
o rd e m  ju r íd ic a .  2 . O  fa to  d e  o  art. 1o d o  D e c re to -L e i n° 7 7 9 /6 9  n ã o  c o n te m p la r  o  M in is té r io  P ú b lic o  
e n t re  o s  b e n e f ic iá r io s  d o  p ra z o  e m  d o b ro  p a ra  re c o rre r  n a  J u s t iç a  d o  T ra b a lh o  n ã o  im p e d e  a  a p l ic a ­
ç ã o  s u b s id iá r ia  d o  a rt. 188 d o  C P C , u m a  v e z  q u e  a  re g ra  c o n s o l id a d a  re fe re n te  á  u t i l iz a ç ã o  s u b s id i ­
á r ia  d e  o u tra s  fo n te s  d e  d ire i to  (C LT , art. 7 6 9 )  t r a ta  d a  o m is s ã o  e  d a  c o m p a tib i l id a d e  c o m  as  n o rm a s  
p ro c e ss u a is  d a  C L T  (as  n o rm a s  d e s te  T itu lo ). 3 . A ss im ,  v io la  o  art. 188 d o  C P C  a  d e c isã o  re g io n a l 
q u e  d e ix a  d e  c o n h e c e r  d e  re c u rs o  d o  M in is té r io  P ú b l ic o  d o  T ra b a lh o ,  r e p u ta n d o -s e  in te m p e s t iv o ,  
p o r  n ã o  lh e  re c o n h e c e r  o  p ra z o  e m  d o b ro  p a ra  reco rre r , q u a n d o  te n h a  o f ic ia d o  n o  p ro c e ss o  c o m o  
c u s to s  le g is . R e c u rs o  d e  re v is ta  c o n h e c id o  e m  p a r te  e  p ro v id o .”  (T S T , R R  1 0 3 6 -2 0 0 2 -1 1 2 -0 8 -0 0 -5 ,  
4" T ., R el. Iv e s  G a n d ra  M a r t in s  F ilh o , D J U  2 5 .0 2 .2 0 0 5 )

19 “O J  S B D I-1  3 1 0  -  L IT IS C O N S O R T E S  -  P R O C U R A D O R E S  D IS T IN T O S  -  P R A Z O  E M  D O - 
B R O - A R T .  191 D O  C P C  -  IN A P L IC Á V E L  A O  P R O C E S S O  D O  T R A B A L H O - A  re g ra  c o n tid a  
n o  art. 191 d o  C P C  é  in a p lic áv e l ao  p ro c e ss o  d o  tra b a lh o ,  e m  face  d a  s u a  in c o m p a tib i l id a d e  c o m  o  
p r in c ip io  d a  c e le r id a d e  in e re n te  a o  p ro c e ss o  t r a b a lh is ta .”

2 0  O  d e p ó s i to  r e c u rs a l  é  e x ig id o  a p e n a s  d o  e m p re g a d o r :  “A Ç Ã O  R E S C I S Ó R I A  -  D E P Ó S IT O  
R E C U R S A L  E E M P R E G A D O  -  C A B IM E N T O  -  A  o b r ig a ç ã o  d o  d e p ó s i to  r e c u rsa l n ã o  d iz  r e s p e i ­
to  a o  e m p re g a d o .  N o  p ro c e ss o  d o  t ra b a lh o  o  ô n u s  p ro c e ss u a l  d o  d e p ó s i to  a d  rec u rsu m  s o m e n te  
o c o rre  q u a n d o  o  e m p re g a d o r  é  re c o rre n te  e q u a n d o  h o u v e r  c o n d e n a ç ã o  em  p e c u n ia ,  s e n d o  o s  h o n o ­
rá r io s  e a s  c u s ta s  p ro c e ss u a is  m e ro s  c o n se c tá r io s  d a  s u c u m b ê n c ia .  P r e l im in a r  d e  d e se rç ã o  re je i ta d a  
( . . . )”  (T S T , R O A R  5 4 1 8 0 /1 9 9 2 ,  S B D I-1 ,  R el. M in .  V a n tu il  A b d a la ,  D J  0 3 .0 5 .1 9 9 6 ,  p . 14195 ).

21 “O J  S B D I-1  139  -  D E P Ó S IT O  R E C U R S A L -  C O M P L E M E N T A Ç Ã O  D E V I D A - A P L I C A Ç Ã O  
D A  IN S T R U Ç Ã O  N O R M A T IV A  N °  0 3 /9 3 ,  II -  E s tá  a  p a r te  r e c o rre n te  o b r ig a d a  a  e fe tu a r  o  d e p ó s i ­
to  leg a l, in te g ra lm e n te ,  e m  re la ç ão  a  c a d a  n o v o  re c u rs o  in te rp o s to ,  s o b  p e n a  d e  d ese rç ã o .  A tin g id o  
o  v a lo r  d a  c o n d e n a ç ã o ,  n e n h u m  d e p ó s i to  m a is  é  e x ig id o  p a ra  q u a lq u e r  re c u rs o .”
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D O U T R I N A

O  d ep ó sito  d ev erá  se r efe tuado , nas ações: a) trabalh istas, na  con ta  v inculada 
d o  F G T S  (CLT, art. 899, § 4 o); b )  nas dem ais ações, em  conta rem unerada em  B anco 
O ficia l s ituado  n a  sede d o  ju íz o  e à  d isposição  deste, m ediante gu ia  em itida  pela 
S ecre taria  Jud ic iária . N esse  caso , n ão  é  aplicável a  regra do  § 4 o do  art. 899  da CLT, 
d ian te  da  f lag ran te  incom patib ilidade.

É  d a  resp o n sab ilid ad e  d o  reco rren te  ze la r  pe la  regu laridade e  co rreção  dos 
v a lo re s  d ep o s itad o s , b em  co m o  c o m p ro v a r  a rea lização  do  d ep ó s ito  n o  prazo  
d es tin ad o  à  in te rposição  d o  recu rso  (L ei n° 5 .584/70 , art. 7o; S úm ula n° 245 /T S T ).22

N ã o  se ex ige d ep ó sito  recursa l: (i) quando  não  se tra ta r  de  condenação  em 
pecún ia  (S úm ula n° 161/T S T );23 (ii)  d a  U nião , d os E stados, do  D istrito  F edera l, dos 
M un ic íp io s e  d as  A u tarq u ias  ou  F undações de  d ireito  púb lico  federa is, es taduais ou 
m un ic ip a is  que n ão  ex p lo rem  ativ idades econôm icas (D ecreto -L ei n° 779 /69 , art. 
1o, inc. IV ); (iii)  da  m assa  falida (S úm ula  n° 86 /T S T );24 (iv) d os en tes de  direito  
púb lico  ex terno  (IN  3 /1993/T S T , item  X ); (v ) d a  herança ja ce n te  (IN  3/1993/T ST , 
item  X ); (v i) d a  p arte  que, com provando  insuficiência de recursos, receber assistência 
ju d ic iá r ia  in teg ra l e  g ra tu ita  do  E stado  (IN  3 /1993/T S T , item  X ).

6 ) O s recursos se rã o  recebidos, sem pre, sem  efeito  su sp en sivo  (CLT, art.
899).

S alvo  o  recu rso  o rd in ário  de  acó rdão  norm ativo  (Lei n° 7 .701 /88 , arts. 7o, § 
6 o, e  9 o), todos os d em ais  recursos, no  p rocesso  do  trabalho, são  receb idos sem  
suspensão  dos efe itos d a  d ec isão  im pugnada (CLT, art. 899).25

2 D IR E IT O  T R A N S IT Ó R IO  E  S IS T E M A  R E C U R S A L  T R A B A L H IS T A

O s prob lem as que p o d em  surg ir na  ap licação  das reg ras d o  p rocesso  do 
traba lho  às (novas) causas (n ã o -tra b a lh is ta s em  sen tid o  estrito ) su je itas à ju risd ição  
trabalh ista , e  ne la  in ic iadas, são  de fácil solução.

C ontudo , m uitas são  as d ificu ldades no  trato  das causas em  cu rso  em  outros 
ram os do  P o d er Jud ic iá rio , espec ia lm en te  das que se encontram  na  fase recursa l, e

2 2  “ S ú m u la  n° 2 4 5 /T S T . D e p ó s i to  re c u rsa l.  P razo . O  d e p ó s i to  r e c u rsa l d e v e  s e r  f e ito  e  c o m p ro v a d o  no 
p ra z o  a lu s iv o  ao  recu rso .  A  in te rp o s iç ã o  a n te c ip a d a  d e s te  n ã o  p re ju d ic a  a  d i la ç ã o  le g a l.”

2 3  “ S ú m u la  n°  161 /T S T . D e p ó s i to .  C o n d e n a ç ã o  e m  p e cú n ia . S e  n ão  h á  c o n d e n a ç ã o  a  p a g a m e n to  em  
p e c ú n ia ,  d e s c a b e  o  d e p ó s i to  d e  q u e  t r a ta m  o s  §§  1o e  2 °  d o  a rt.  8 9 9  d a  C LT .”

2 4  “ S ú m u la  n °  86 /T S T . D e se rç ã o .  M a s s a  fa lid a .  N ã o  o c o rre  d e se rç ã o  d e  re c u rs o  d a  m a s s a  fa l id a  p o r  
fa l ta  d e  p a g a m e n to  d e  c u s ta s  o u  d e  d e p ó s i to  d o  v a lo r  d a  c o n d e n a ç ã o .”

2 5  M a n o e l  A n tô n io  T e ix e ira  F i lh o  e n te n d e  q u e  o  a g ra v o  p o r  in s tru m e n to  -  s a lv o  q u a n d o  in te rp o s to  
c o n tra  a  d e c i s ã o  q u e  n ã o  re c e b e  a g ra v o  d e  p e t iç ã o  (C LT , art. 8 7 9 ,  §  2°) -  e  a  a g ra v o  d e  p e t iç ão  
p o s s u e m  e fe i to  s u s p e n s iv o  (T E IX E IR A  F IL H O , M a n o e l  A n tô n io .  S is te m a  d o s  r e c u r s o s  tra b a lh is ­
ta s . 9 .  e d .  S ã o  P a u lo : LTr, 1 9 8 7 , p . 198).

“ A G R A V O  D E  IN S T R U M E N T O  -  P E D ID O  D E  A P L IC A Ç Ã O  D E  E F E IT O  S U S P E N S I V O  -  
N ã o  h á  p re v is ã o  le g a l a  r e s p a ld a r  a  c o n c e s s ã o  d e  e fe i to  s u sp e n s iv o  a o  a g ra v o  d e  in s t ru m e n to  (art. 
8 9 6 ,  §  1°, d a  C L T ).”  (T S T , A IR R  7 0 9 0 8 5 ,  3ª  T ., R e l. M in .  M a r ia  C r is t in a  I r ig o y en  P e d u z z i ,  D JU  
2 8 .0 5 .2 0 0 4 )

2 6 0 R e v . T S T ,  B ra s íl ia , vo l. 7 1 ,  n º  1 , j a n / a b r  2 0 0 5
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que se rão  rem etidas p a ra  a  Justiça  d o  T rabalho26 p o r fo rça  do  que d ispõe  o  art. 87 
d o  C P C 27 -  q u e  p o sitiv a  o s  p rinc íp ios d a  p e rp e tu a tio  ju r isd ic tio n is  (na  p rim eira  
parte) e  da  eficácia  im edia ta  das norm as q u e  d ispõem  so b re  com petência  (na segunda 
parte).28

A  so lução , em  m eu sentir, deve  se r b uscada , em  parte , nas reg ras  de  d ire ito  
transitório . D igo  em  parte  p o rque  não  é poss ív e l en co n tra r so lução  para  todas as 
questões nas reg ras  de  superd ire ito .

S e n d o  a s s im , e  to m a n d o  c o m o  p re m is s a s :  ( i )  o  p r in c íp io  d a  e f ic á c ia  
im e d ia ta  d a s  n o r m a s  q u e  d isp õ e m  s o b r e  c o m p e tê n c ia  (C P C , a r t .  8 7 , s e g u n d a  
p a r te ) ;  ( i i )  a  p r e f e r ê n c ia  le g a l (C P C , a r t.  1211 ; C P P , a r t .  2 o), d o u tr in á r ia 29 e

2 6  C o m o  a c e n tu a  J o s é  C a r lo s  B a r b o s a  M o re i ra ,  o  p r in c ip io  d a  im e d ia ta  in c id ê n c ia  d a s  n o rm a s  
s u p e rv e n ie n te s  n o s  p ro c e s s o s  e m  c u rs o  re g e  a  q u e s tã o  d a  c o m p e tê n c ia ,  d e  m o d o  q u e ,  s e  a  le i n o v a  
“ a tr ib u i  a  o u t ro  ó rg ã o  o  ju lg a m e n to ,  o  p re c e i to  a b ra n g e  o  re c u rs o  j á  in te rp o s to ,  m a s  a in d a  n ã o  
ju lg a d o  p e lo  ó rg ã o  q u e  d e ix o u  d e  s e r  c o m p e te n te ”  (M O R E IR A ,  J o s é  C a r lo s  B a rb o sa .  C o m e n tá r io s  

a o  c ó d ig o  d e  p r o c e s s o  c iv i l .  1 1. ed . R io  d e  J a n e iro :  F o re n s e ,  2 0 0 3 ,  p . 2 7 0 ) .

2 7  C P C , a rt.  8 7 . “ D e te rm in a -s e  a  c o m p e tê n c ia  n o  m o m e n to  e m  q u e  a  a ç ã o  é  p r o p o s t a  S ã o  irr e le v a n te s  
as  m o d if ic a ç õ e s  d o  e s ta d o  d e  fa to  o u  d e  d ire i to  o c o r r id a s  p o s te r io rm e n te ,  s a lv o  q u a n d o  s u p r im ir e m  
o  ó rg ã o  ju d ic iá r io  o u  a l te ra re m  a  c o m p e tê n c ia  e m  r a z ã o  d a  m a té r ia  o u  d a  h ie ra rq u ia ” .

2 8  “H A B E A S  C O R P U S  -  Q U E S T Ã O  D E  O R D E M  -  C O M P E T Ê N C I A  O R IG I N Á R I A  P A R A  O  P R O ­
C E S S O  E  J U L G A M E N T O  D E  H A B E A S  C O R P U S ,  Q U A N D O  O  A T O  D E  C O A Ç Ã O  E M A N A  
D E  D E C I S Ã O  C O L E G I A D A  D E  T R IB U N A L  -  E M E N D A  C O N S T I T U C I O N A L  N °  2 2 ,  D E  
1 8 .0 3 .1 9 9 9  (D O U  1 9 .0 3 .1 9 9 9 ) ,  Q U E  D E U  N O V A  R E D A Ç Ã O  A O S  A R T S . 1 0 2 ,  I, i , e  1 0 5 ,  I, c , 
D A  C O N S T IT U IÇ Ã O , R E S T R IN G IN D O  A  C O M P E T Ê N C I A  D O  S U P R E M O  T R I B U N A L  F E ­
D E R A L  E  A M P L IA N D O  A  D O  S U P E R IO R  T R IB U N A L  D E  J U S T IÇ A  P A R A  P R O C E S S A R  E 
J U L G A R  H A B E A S  C O R P U S  - 1 . 0  S u p re m o  T r ib u n a l  F e d e ra l  é  c o m p e te n te  p a ra  p ro c e s s a r  e 
ju lg a r ,  o r ig in a r ia m e n te ,  o  h a b e a s  c o r p u s  q u a n d o  o  a to  d e  c o a ç ã o  e m a n a  d e  d e c isã o  c o le g ia d a  d e  
T r ib u n a l  S u p e r io r  (a rt. 1 0 2 , I, d a  C o n s t i tu iç ã o ,  c o m  a  re d a ç ã o  d a d a  p e lo  art. 2° d a  E m e n d a  C o n s ­
t i tu c io n a l  n° 2 2 ,  d e  1999 ). 2 . O  S u p e r io r  T r ib u n a l d e  J u s t iç a  é  c o m p e te n te  p a ra  p ro c e ss a r  e  ju lg a r ,  
o r ig in a r ia m e n te ,  o  h a b e a s  c o r p u s  q u a n d o  o  a to  d e  c o a ç ã o  e m a n a  d e  d e c i s ã o  c o le g ia d a  do s  d e m a is  
t r ib u n a is  d o  P a ís , re s sa lv a d a  a  c o m p e tê n c ia  d o  T r ib u n a l  S u p e r io r  E le i to ra l  (art. 1 0 5 , I, c , d a  C o n s ­
ti tu iç ã o ,  c o m  a  re d a ç ã o  d a d a  p e lo  art. 3 o d a  E m e n d a  C o n s t i tu c io n a l  n° 2 2 ,  d e  1 9 9 9 ) e  a  d o  S u p e r io r  
T r ib u n a l M il i ta r  (a rt. 124, p a rá g ra fo  ú n ic o ,  d a  C o n s t i tu iç ã o ) .  3 . Q u e s tã o  d e  o rd e m  re s o lv id a  no  
s e n t id o  d e  p ro c la m a r  a  e f ic á c ia  im e d ia ta  d a s  n o rm a s  q u e  d is p õ e m  s o b re  c o m p e tê n c ia  (E m e n d a  
C o n s t i tu c io n a l  n °  2 2 ,  d e  1 9 9 9 ) e  dec la ra r , e m  c o n s e q ü ê n c ia ,  a  in c o m p e tê n c ia  s u p e r v e n ie n te  do  
S u p re m o  T r ib u n a l  F e d e ra l,  v is to  q u e  p a ss o u  a  s e r  c o m p e te n te  o  S u p e r io r  T r ib u n a l  d e  J u s t iç a ,  d e te r ­
m in a n d o -s e - lh e  a  re m e ss a  d o s  a u to s .”  (S T F , H C  7 8 4 1 6 /R J ,  2 ª T ., R e l. M in .  M a u r íc io  C o rrê a ,  D JU
1 8 .0 5 .2 0 0 1 , p . 4 3 3 )

2 9  L u iz  F u x  re s u m e  d id a t ic a m e n te  as  d iv e rs a s  s itu a ç õ e s  ju r íd ic a s  g e ra d a s  p e la  in c id ê n c ia  d a  lei n o v a  
ao s  p ro c e ss o s  p e n d e n te s  às  s e g u in te s  reg ras : “ 1. A  lei p ro c e ss u a l  te m  e fe i to  im e d ia to  e  g e ra l a p l i­
c a n d o - s e  aos  p ro c e ss o s  p e n d e n te s ,  re sp e i ta d o s  o s  d ire i to s  s u b je t iv o -p ro c e s s u a is  a d q u ir id o s ,  o  a to  
p ro c e ss u a l  p e r fe ito ,  s e u s  e fe i to s  j á  p ro d u z id o s  o u  a  se  p ro d u z ir  s o b  a  é g id e  d a  n o v a  le i, b e m  c o m o  
a  c o is a  ju lg a d a ;  2 . A s  c o n d iç õ e s  d a  a çã o  re g e m -s e  p e la  le i v ig e n te  à  d a ta  d a  p ro p o s i tu ra ;  3 . A  
re s p o s ta  d o  réu  b e m  c o m o  s eu s  e fe ito s  re g e m -se  p e la  lei v ig e n te  à  d a ta  d o  s u rg im e n to  d o  ô n u s  d a  
d e fe sa  p e la  c i ta ç ã o ,  q u e  to m a  a  c o isa  l i t ig io sa ; 4 . A  rev e lia , b e m  c o m o  seu s  e fe ito s ,  r e g u la m -s e  p e la  
lei v ig en te  à  d a ta  d o  e sc o a r  d o  p razo  d a  re sp o sta ; 5. A  p ro v a  d o  fa to  o u  d o  a to , q u a n d o  a d  s o le m n ita te m ,  

reg e -se  p e la  lei v ig e n te  à  é p o c a  d a  p e r fe c t ib i l id a d e  d o s  m e sm o s ,  r e g u la n d o -s e  a  p ro v a  d o s  d e m a is  
a to s  p e la  lei v ig e n te  à  d a ta  d a  ‘a d m is sã o  o u  d a  p ro d u ç ã o ’ d o  e le m e n to  d e  c o n v ic ç ã o ,  c o n fo rm e  o 
p re c e i to  m a is  fa v o rá v e l à  p a r te  b e n e f ic ia d a  p e la  p ro v a ;  6 . A  le i p ro c e s s u a l  a p l ic a - se  ao s  p ro c e d i

R ev . T S T ,  B ra s íl ia , v o l.  7 1 ,  n º  1 , j a n / a b r  2 0 0 5 2 6 1
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ju r i s p r u d e n c ia l30 p e lo  s is te m a  d o  is o la m e n to  d o s  a to s  p r o c e s s u a is  em  tem a 
d ir e ito  tr a n s i to r io ;31 (iii)  a  id é ia  de  q u e  a r e c o r r ib il id a d e  v in c u la - s e  à le i do 
te m p o  em  q u e  a d e c is ã o  ( im p u g n a d a )  é p u b l ic a d a ;32 ( iv )  a n o çã o  de  que os 
a to s  p r o c e s s u a is  sã o  c o m p le x o s ; (v )  a id é ia  d e  q u e  o s  d ir e ito s  su b je tiv o -  
p r o c e s u a is  su rg e m  à m e d id a  q u e  o p r o c e s s o  s e  d e s e n v o lv e ; (v i)  a n o ç ã o  de 
q u e  s itu a ç õ e s  co n c re ta s  p a r tic u la r e s  d e sa fia m  s o lu ç õ e s  ta m b ém  pa rticu la res-, 
e ( v i i )  a c e r t e z a  d e  q u e  m o d i f i c a ç õ e s  j u r í d i c a s - l e g a i s  p o d e m  a d v i r  
d ir e ta m e n te  d a  e d iç ã o  de  le i n o v a  o u  d e la  s e r  d e c o r re n te  ( c o m o , v .g ., q u an d o  
im p l ic a  n a  r e g ê n c ia  p o r  le g is la ç ã o  p ro c e s s u a l  d iv e rs a ) ,  p e n s o  s e r  p o ss ív e l

m e n to s  e m  c u rs o  im p o n d o  o u  s u p r im in d o  a to s  a in d a  n ã o  p ra t ic a d o s ,  d e sd e  q u e  c o m p a t ív el c o m  o  
r i to  s e g u id o  d e sd e  o  in íc io  d a  re la ç ão  p ro c e ss u a l  e  n ã o  s a c r if iq u e  o s  f in s  d e  j u s t i ç a  d o  p ro c e ss o ; 7. 
A  lei v ig e n te  à  d a ta  d a  s e n te n ç a  é  a  r e g u la d o ra  do s  e fe ito s  e  d o s  re q u is i to s  d e  a d m is s ib i l id a d e  dos  
r e c u rs o s ;  8 . A  e x e c u ç ã o  e s e u s  p re s su p o s to s  re g e m -s e  p e la  lei v ig e n te  à  d a ta  d a  p ro p o s i tu ra  d a  
d e m a n d a ,  a p l ic a n d o -se  o  P rec e ito  d e  n° 6  a o s  p ro c e d im e n to s  e x e c u tó r io s  e m  g e ra l;  9 . O s  m eios  
e x e c u t iv o s  d e  c o e rç ã o  e  d e  su b -ro g a ç ã o  re g e m -s e  p e la  le i v ig e n te  à  d a ta  d a  in c id ê n c ia  d o s  m e sm o s ,  
r e g u la n d o -s e  a  p e n h o ra ,  q u a n to  aos  seu s  e fe i to s  e  o b je to ,  p e la  le i e m  v ig o r  n o  m o m e n to  e m  que  
s u rg e  o  d ire i to  à  p e n h o ra b il id a d e ,  c o m  o  d e c u r s o  d o  p ra z o  p a r a  p a g a m e n to  ju d ic ia l ;  10. O s  e m b a r­
g o s  e  s e u s  re q u is i to s  d e  a d m is s ib i l id a d e  re g e m -s e  p e la  le i v ig e n te  à  d a ta  d e  s e u  o fe re c im e n to ;  11 .0  
p ro c e s s o  c au te la r ,  re s p e i ta d o  o  c â n o n e  m a io r  d a  i r r e t ro a t iv id a d e ,  re g e -se  p e la  le i m a is  fav o ráv e l à  
c o n ju ra ç ã o  d o  p e r i c u lu m  in  m o ra ,  q u e r  e m  d e fe s a  d o  in te re s se  d a s  p a r te s  q u e r  e m  d e fe s a  d a  p ró p r ia  
j u r i s d iç ã o ”  (F U X , L u iz .  C u r s o  d e  d ir e i to  p r o c e s s u a l  c iv i l .  2. ed . R io  d e  J a n e iro ;  F o re n s e ,  2 0 0 4 ,  p. 
2 6 -7 ) .

3 0  “ P R O C E S S U A L  C IV IL  - ( . . . )  O B S E R V Â N C IA  D A  T E O R I A  D O  IS O L A M E N T O  D O S  A T O S  
P R O C E S S U A I S  -  S E N T E N Ç A  -  E F IC Á C IA  C O N C E D I D A ,  N O R M A L M E N T E ,  C O M  A  P U ­
B L IC A Ç Ã O  -  P O S S IB IL ID A D E  D A  E X IS T Ê N C IA  D E  E X C E Ç Õ E S , F R E N T E  A O  C A S O  C O N ­
C R E T O  -  ( . . . )  II -  A p lic a -se ,  e m  n o s s o  s is te m a  p ro c e ss u a l  (a rt. 1 .2 1 1 d o  C P C ) ,  a  d o u tr in a  d o  
is o la m e n to  d o s  a to s  p ro c e ss u a is ,  p a ra  f in s  d e  a p l ic a ç ã o  d a  le i n o  te m p o . A ss im , a  n o r m a  a  re g e r  a  
s u c u m b ê n c ia  é  a q u e la  v ig e n te ,  e m  p r in c ip io ,  n a  d a ta  d a  p u b l ic a ç ã o  d a  s e n te n ç a  q u e  a  d e te rm in o u , 
m a s ,  f r e n te  a o  c a s o  c o n c r e to ,  p o d e  s e r  a q u e l a  d a  d a t a  e m  q u e  d e la  to m o u  c o n h e c im e n to  o  
s u c u m b e n te .”  (S T J ,  R E s p  5 5 6 7 4 l /B A ,  2 0 0 3 /0 1 3 1 1 9 0 -1 ,  1ª T ., R el. M in . F ra n c is c o  F a lc ã o ,  D JU  
0 9 .1 2 .2 0 0 3 ,  p . 2 3 7 )

31  D e  a c o rd o  c o m  o  s is te m a  d o  is o la m e n to  d o s  a to s  p ro c e ss u a is ,  c a d a  a to  p o d e  s e r  c o n s id e ra d o  iso la ­
d a m e n te  p a ra  e fe i to  d e  a p l ic a ç ã o  d a  le i n o v a  (C P P , art. 2°). A ss im , p u b l ic a d a  a  le i, c o m e ç a  e la  a  
p ro d u z ir  e fe i to s  n o  d ia  p ro g ra m a d o  (R Á O , V ic en te .  O  d ir e i to  e  a s  v id a s  d o s  d i r e i to s .  5. ed . S ão  
P a u lo :  RT, 1 9 9 9 , p . 3 2 2 -3 .) ,  r e s p e i ta d a s ,  p o ré m , a s  s i tu a ç õ e s  ju r íd ic a s  d e f in i t iv a m e n te  c o n s t i tu íd a s  
(L IC C , a rt.  6°; C F , art. 5o, inc . X X X V I)  -  p r in c i p io  d a  im e d ia ta  a p l ic a ç ã o  d a  le i, o b s e r v a d o ,  p o ­

r é m , o  d i r e i to  p r o c e s s u a l  a d q u ir id o  - ,  o u  s e ja ,  o s  “ a to s  p ro c e ss u a is  j á  re a liz ad o s ,  n a  c o n fo rm id a d e  
d a  le i a n te r io r ,  p e rm a n e c e m  e f ic a z e s ,  b e m  c o m o  o s  s e u s  e fe i to s ”  (S A N T O S , M o a c y r  A m a ra l .  P r i­

m e ir a s  l in h a s  d e  d ir e i to  p r o c e s s u a l  c iv i l .  18. ed . S ã o  P au lo : S a ra iv a ,  v. 1°, 1 9 9 5 , p . 32 ).

3 2  P a u l  R o u b ie r  le c io n a  q u e  “ o s  r e c u rs o s  n ã o  p o d e m  s e r  d e f in id o s  s e n ã o  p e la  le i e m  v ig o r  n o  d ia  d o  
ju lg a m e n to :  n e n h u m  re c u rs o  n o v o  p o d e  re s u l ta r  d e  lei p o s te r io r  e , in v e rs a m e n te ,  n e n h u m  re c u rso  
e x is te n te  c o n tra  u m a  d e c isã o  p o d e rá  s e r  s u p r im id o ,  s e m  re tro a t iv id a d e ,  p o r  le i p o s te r io r”  (A p u d  
L A C E R D A , G a le n o .  O  n o v o  d ir e i to  p r o c e s s u a l  c i v i l  e  o s  e f e i t o s  p e n d e n te s .  R io  d e  J a n e iro :  F o re n ­
se, p . 68 ).

“O  p r in c ip io  fu n d a m e n ta l ,  n a  m a té r ia ,  é  o  d e  q u e  a  r e c o rr ib i l id a d e  s e  re g e  p e la  lei e m  v ig o r  n a  d a ta  
e m  q u e  fo i p u b lic a d a  a d ec isão : a  n o rm a  p ro c e ss u a l  s u p e rv e n ie n te  re s p e ita  o s  a to s  j á  p ra t ic a d o s  e  o s  
re s p e c t iv o s  e fe ito s  j á  p ro d u z id o s  a n te s  d e  s u a  v ig ê n c ia .”  (M O R E IR A , J o s é  C a r lo s  B a rb o sa .  C o ­

m e n tá r io s  a o  c ó d ig o  d e  p r o c e s s o  c iv i l .  1 1. ed . R io  d e  Ja n e iro :  F o ren se ,  2 0 0 3 ,  p . 2 6 9 )
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f ix a r  as  s e g u in te s  r e g r a s  o r ie n ta d o r a s  in ic ia is  p a r a  r e s o lu ç ã o  d e  s i tu a ç õ e s  
g e rad as  p e la s  c a u s a s  (q u e  se  e n c o n tr a m  n a  fa s e  r e c u r s a l )  q u e  s e rã o  re m e tid a s  
à Ju s t iç a  d o  T ra b a lh o  p o r  o u tro s  r a m o s  d o  P o d e r  J u d ic iá r io :

a) p u b licad a  d ec isão  irreco rríve l p e rm a n ec e  e la  irrecorrível;
b) p u b licad a  d ec isão  reco rrív e l c o n tin u a  e la  reco rríve l, sa lvo  se: (i) o  ó rgão  

co m p eten te  p a ra  ju lg a r  o  rec u rso  fo r  ex tin to , sem  q ue sua  com petência  
se ja  tran sfe rid a  p a ra  ou tro  ó rg ão ; ( ii)  o  ó rgão  com p eten te  p a ra  ju lg a r  o 
recurso  tiver essa  com petência  suprim ida , sem  atribu ição  para outro órgão; 
(iii) a  supressão  recursal oco rre r p o r  d ispositivo  de  o rdem  constitucional;33

c) se  o  recu rso  cab íve l na da ta  d a  p u b lic aç ão  d a  dec isão  era  um  (p. ex.: 
recu rso  d e  apela çã o )  e  no  d ia  seg u in te  passou  a se r  ou tro  (p. ex .: recurso  
ord inário ), co n tin u a  in te rpon ível àq u e le  (recu rso  de  a pelação), sa lvo  se 
h o u v er  a  transfe rência  de co m p etên c ia  (abso lu ta )  d e  um  órgão  p a ra  outro , 
co m  d ire ta  im plicação  nas reg ra s  p ro cessu a is  ap licáveis.34 N esse  caso, 
dev e-se  p rese rv a r  o  p razo  d o  rec u rso  an tigo  (recu rso  d e  apelação), não  
o b stan te  im prim a-se o  p ro cessam en to  seg u n d o  as no vas reg ras ;35

d) não obstante a supressão da  com petência  oco rrida  v ia  d ispositivo de  ordem  
constituc ional, persis te  a  co m p e tên c ia  d o  ju íz o  q ue  in ic iou  o  ju lgam en to , 
para  com pletá-lo .

33 A  “a d m is s ib i l id a d e  d o s  re c u rs o s  re g u la -s e  p e la  n o rm a  legal d a  é p o c a  e m  q u e  s e  p ra t ic o u  o  a to  
ju d ic iá r io  c o n tra  o  q u a l s e  re c o rre ,  s a lv o  se  a  re g ra  p o s te r io r ,  p o n d o  f im  a o  re c u rs o ,  e s t iv e r  c o n t id a  
e m  p re c e i to  d a  C o n s t i tu iç ã o ”  (M A R Q U E S , J o s é  F re d e r ic o .  M a n u a l d e  d ir e i to  p r o c e s s u a l  c iv il. 
C a m p in a s :  B o o k se lle r ,  v. I, 1997 , p . 74).

“ C O N S T I T U C I O N A L  -  R E C U R S O  E M  M A N D A D O  D E  S E G U R A N Ç A  -  D I R E I T O  
IN T E R T E M P O R A L  -  N O V A  O R D E M  C O N S T IT U C I O N A L  -  IN C ID Ê N C IA  D E  N O R M A S  -  
D E S C A B IM E N T O  D O  M A N D A D O  D E  S E G U R A N Ç A  C O M O  S U C E D Â N E O  R E C U R S A L -  
S e g u n d o  p r in c ip io  d e  d ire i to  in te r te m p o ra l,  o  r e c u rs o  se  re g e  p e la  le i v ig e n te  à  d a ta  e m  q u e  p u b lic a d a  
a  d e c isã o ,  s a lv o  q u a n d o  se  t ra ta  d e  a lte ra çã o  d e  o rd e m  c o n s t i tu c io n a l ,  q u e  te m  in c id ê n c ia  im e d ia ta . 
P o d e  a  m e sm a ,  n o  e n ta n to ,  e m  n o rm a  d e  c a rá te r  t r a n s i tó r io ,  d e te rm in a r  a  a p l ic a ç ã o  d a  o rd e m  a n te ­
r io r  a té  a  o c o rrê n c ia  d e  fa to  fu tu ro . E m  fa c e  d o  d is p o s to  n o  art. 2 7 ,  §  1o, d o  A to  d a s  D is p o s iç õ e s  
C o n s t i tu c io n a is  T ra n s i tó r ia s ,  o  n o v o  s is te m a  re c u rs a l  im p la n ta d o  p e la  C o n s t i tu iç ã o  d e  1988  s o m e n ­
te  p a ss o u  a  v ig o ra r  a p ó s  a  in s ta laç ã o  d o  S u p e r io r  T r ib u n a l  d e  J u s t iç a ,  o c o r r id a  e m  7 d e  a b ril  d e  
1989. O  m a n d a d o  d e  s e g u ra n ç a  n ã o  se  p re s ta  a  s e rv i r  c o m o  s u c e d â n e o  re c u rsa l,  a o  a r re p io  d o  
s is te m a  p ro c e ss u a l  v ig e n te .” (S T J ,  R M S  38 /S P , R eg . 8 9 0 0 0 9 3 8 9 -4 ,  4 ª  T ., R e l . M in . S á lv io  d e  

F ig u e ired o  T e ix e ira ,  D J U  0 4 .0 6 .1 9 9 0 )

34 “ S e  o  re c u rs o  c a b ív e l  e ra  u m  e  p a ss o u  a  s e r  o u tro ,  c o n t in u a  in te rp o n ív e l  a q u e le  q u e  o  e ra  a n te s  d e  
e n t ra r  e m  v ig o r  a  le i n o v a ;  e  o  re c u rso  a n t ig o  p o rv e n tu ra  j á  in te rp o s to  p ro c e ss a -se  e  ju lg a - s e  c o m o  
tal. C o n s id e ra ç õ e s  d e  o rd e m  p rá tic a  tê m  im p o s to  c e r ta  f le x ib i l id a d e  n a  a p l ic a ç ã o  d e ss a s  reg ras . 
Im p o ss ív e l s e  to rn a ,  p o r  e x em p lo ,  a  a d m is sã o  d e  re c u rs o  s u p r im id o  p e la  lei n o v a ,  s e  e s ta  e x t in g u iu  
o ó rg ã o  c o m p e te n te  p a ra  ju lg á - lo ,  s em  in d ic a r  o u t ro  e m  s u b s t i tu iç ã o .”  (M O R E IR A , J o s é  C a r lo s  
B a rb o sa .  C o m e n tá r io s  a o  c ó d ig o  d e  p r o c e s s o  c iv il.  11. ed . R io  d e  J a n e iro :  F o ren se ,  2 0 0 3 ,  p . 2 7 0 )

35 “Q u a n to  ao  p ro c e d im e n to  c ab ív e l, in c lu s iv e  p a ra  o  j u lg a m e n to  d o  re c u rs o ,  n ã o  h á  d ú v id a  d e  q u e  se  
s u b o r d i n a ,  d e s d e  a  r e s p e c t i v a  e n t r a d a  e m  v i g o r ,  à s  p r e s c r i ç õ e s  d a  le i  n o v a .  A q u i ,  o
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3 SITUAÇÕES HIPOTÉTICAS ESPECÍFICAS

Observando as considerações acima, cumpre-me agora analisar algumas 
situações hipotéticas específicas:

a) Relativamente aos embargos de declaração.
Suponha-se que contra a sentença (ou o acórdão) proferida foram interpostos 

embargos de declaração. Ao entrar em vigor a EC 45/04, os embargos de declaração 
ainda não haviam sido julgados. Nesse caso, de quem é a competência para o 
julgamento?

Os embargos de declaração, legalmente (CLT, art. 897-A; CPC, art. 535), 
podem ter como objeto:

(i) a supressão de obscuridade (falta de inteligibilidade) ou de contradição 
(incoerência interna) do julgado. Nesse caso, possuem nítida natureza de medida 
de saneamento, pois constituem um processo sui generis de interpretação judiciária 
para se chegar à verdadeira inteligência do julgado. Daí por que a decisão neles 
proferida integra36 (adere), por complementação, o julgado impugnado;

(ii) a supressão de omissão. Nesse caso, possuem natureza recursal, eis que 
objetivam modificar o julgado. As decisões proferidas tanto podem integrar, por 
complementação, o julgado impugnado (quando, p. ex., supre omissão sem alteração 
dos pedidos já  apreciados), como substituí-lo (CPC, art. 512) no todo ou em parte 
(quando, p. ex., supre omissão com modificação quantitativa e/ou qualitativa de 
alguns ou de todos pedidos já  apreciados);

(iii) a reforma do julgado na hipótese de manifesto equívoco no exame dos 
pressupostos extrínsecos do recurso. Nesse caso, possuem nítida natureza recursal, 
eis que objetivam modificar o julgado. As decisões proferidas substituem 
integralmente o julgado impugnado (CPC, art. 512).

A decisão proferida nos embargos de declaração, como visto, ou adere por 
complementação ao julgado impugnado (efeito integrativo) ou o substitui (efeito 
substitutivo).

Na primeira hipótese, em que emerge o caráter integrativo, nenhuma dúvida 
persiste quanto ao fato de que, sob o ponto de vista lógico, a decisão é única, não

princípio aplicável é, pura e simplesmente, o da imediata incidência (não se pense em retroatividade, 
que não ocorre) das normas supervenientes nos processos em curso.” (MOREIRA, José Carlos 
Barbosa. Comentários ao código de processo civil. 11. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2003, p. 270)

36 Os embargos de declaração “visam integrar a decisão embargada, somando-se ao que nela está sem 
nada retirar. A sentença ou acórdão que os julga não cassa o ato embargado, uma vez que ele 
permanece íntegro e portador do mesmo conteúdo substancial precedente, apenas integrado pelos 
elementos esclarecedores trazidos na segunda etapa de julgamento” (DINAMARCO, Cândido 
Rangel. Nova era do processo civil. São Paulo: Malheiros, 2004, p. 151).
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obstante esteja  desdobrada, cronologicam ente, em  dois m om entos p roced im en tais .37 
D esse m odo , a co m p etên cia  para o ju lg am en to  dos em bargos é do  m esm o ju íz o  
p ro la to r d a  dec isão , pois os em bargos de  dec la ração , em  verdade, consistem  na 
con tinuação  do  ju lg am en to  in iciado em  m om ento  processual anterior.

N a  h ip ó tese  em  que em erge o cará te r  substitu tivo , não  há  que  se falar em  
dec isão  ún ica. O  ju lg a d o  im pugnado , nesse  caso , n ão  é co m p lem en tad o , m as 
substitu ído , a in d a  q u e  ap en as em  p arte  (situação  essa  po tencia lm en te ex is ten te  n os 
recursos em  geral). N ão  obstan te  isso, penso  que a com petência  para  o  ju lg am en to  
desses em bargos é do  m esm o ju íz o  p ro la to r da  decisão . A do to  esse en tend im en to  
im aginando a h ip ó tese  de em bargos de dec la ração  in terpostos con tra  acó rd ão  que, 
diante de m an ifesto  equ ívoco  no  exam e dos p ressupostos extrínsecos, não  conheceu  
de recurso  d e  apelação . P ro v id o s os em bargos, o  ju lg am en to  do  recurso  de  apelação , 
na verdade, con tinuará.

N ota-se , en tão , que a  linha de pensam ento  orien tadora , nas h ip ó teses  ac im a 
ven tilad as, é  a  de  que, n ão  o bstan te  a su p ressão  d a  co m p e tên c ia  o c o r r id a  v ia  
d ispositivo  de  o rd em  constituc ional (supra , n. 3, b, iii), persis te  a  com petênc ia  do  
ju ízo  que in ic io u  o ju lg am en to  para  com ple tá-lo  (supra , n. 3, d).

C o m p le tad o  o ju lg am en to  e pub licada  a  dec isão  em  secre ta ria  ou  cartó rio  
(note-se que publicar a decisão e intim ar as partes desta são atos processuais distintos), 
os autos d ev em  se r rem etidos para  a Justiça  do  T rabalho, que  in tim ará as  partes, 
a lertando-as do  recurso  e p razo  cabíveis.

b) R ela tiva m en te  aos em bargos in fringentes.

S up o n ha-se  q u e  con tra  o  acó rdão  não -unân im e foi in terposto  recu rso  d e  
em bargos in fringentes (C P C , art. 530). A o en tra r em  v igor a E C  45/04 , os em bargos 
ainda n ão  hav iam  sido  ju lg ad o s. N ão  há, nessa  h ipó tese , com o superar o  p rincíp io  
da  eficá c ia  im ed ia ta  das norm as q u e  d ispõem  sobre co m p etên c ia  (C P C , art. 87), de  
m odo q u e os au tos do  p rocesso  têm  de ser rem etidos para  a Justiça  do  T rabalho.

S abe-se que o p rocesso  do trabalho, em bora  p reve ja  o recurso  de  em bargos 
in fring en tes , o  re s tr in g e  co m o  in s tru m en to  de  im p u g n ação  ao s  a c ó rd ão s  n ã o- 
unânim es p ro fe rid o s p e la  SD C  do  T S T  em  p rocesso  de d issíd io  co letivo  de sua 
com petência  o rig in ária  (L ei n° 7 ,701 /88 , art. 2°, inc. II, c).38 N ão  há  p rev isão  legal 
do recurso  n as  ações ind iv iduais (CLT, art. 893 e ss.), e essa om issão  não  deflag ra  a 
ap licação su b sid iária  do  C P C  (CLT, art. 769), um a vez  que, em  tem a de  recurso , 
vige o p r in c íp io  da  taxa tiv idade.

37  M IR A N D A , V ic en te .  E m b a rg o s  d e  d e c la ra ç ã o  n o  p r o c e s s o  c iv il  b ra sile iro . S ã o  P a u lo : S a ra iv a ,  
1 9 9 0 , p . 6 6 ;  M A R Q U E S , J o s é  F red e rico . M a n u a l d e  d ir e ito  p r o c e s s u a l c iv il. 2 . ed . C a m p in a s :  
M il le n n iu m , v. 3 , 1 9 8 8 ,  p . 2 2 7 .

38  “ A rt. 2°  C o m p e te  à  s e ç ã o  e s p e c ia l iz a d a  e m  d is s íd io s  c o le t iv o s ,  o u  s e ç ã o  n o rm a tiv a :  ( . . . )

II -  e m  ú l t im a  in s tâ n c ia  ju lg a r :  ( . . . )
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D esse  m odo , surge a  indagação: que fazer com  os au tos de  p rocesso  que 
fo rem  rem e tid o s  à  Ju s tiça  d o  T rab a lh o  com  recu rso  d e  em b arg o s  in fringen tes  
penden te  d e  ju lg am en to ?

T om ando em  co n ta  a  ausência  de  prev isão  recursa l no  p ro cesso  do  trabalho, 
bem  com o a  idé ia  de  q u e  o  recu rso  de  em bargos in fringentes tem  co m o  u m  de seus 
escopos “a unanim idade do  entendim ento  da  turm a ou câm ara ju lg ad o ra  d o  respectivo 
tr ib u n a l,  em  ra z ã o  d a  p o s s ib i l id a d e  d e  r e tra ta ç ã o  ín s i ta ” ,39 re s ta  ev id en te  a 
im possib ilidade  d e  seu  ju lg am en to  pela  Justiça  do  T rabalho.

D a í p o r q u e  a  so lu ção  p a ra  o caso  será  a  de  d esco n sid e ra r o  recu rso  de 
em bargos in fringentes (houve supressão  do  recurso  p o r  ap licação  de  d ispositivo  de 
o rd em  co n stitu c io n al -  su p ra , n. 3, b, iii), m edian te  dec isão  fundam en tada  e com  
ex p ressa  d e term inação  p a ra  in tim ação  das partes, facu ltando-lhes a in te rposição  de 
recu rso  d e  rev ista  (CLT, art. 896) do  acórdão  não-unânim e (o b je to  dos em bargos 
in fringentes).

c) R ela tiva m en te  ao s em bargos in fr in g en tes d e  a lçada .

S u p o n h a -se  q u e  c o n tra  a se n ten ça  fo i in te rp o s to  re c u rso  d e  em b arg o s  
in fringentes -  tam b ém  ch am ado  de  em bargos in fr in g en tes d e  a lça d a , em bargos  
in fr in gen tes de p r im e iro  g ra u , em bargos in fr in g en tes à  se n ten ça  e  em barguinho . 
E sse  recu rso  co n s titu i rem é d io  d es tin ad o  a  im pugnar a  sen ten ça  p ro fe rid a  em  
p rocesso  de execução  fiscal d e  va lo r igual ou  in ferio r a  283 ,43  U F IR s40 (un idade 
que substitu iu  a  B T N , q u e  substitu iu  a O T N , que substitu iu  a O R T N ), b em  com o  a 
sen tença p ro fe rid a  nos em bargos do  execu tado  inc iden te  a  essa  execução  (L e i n° 
6 .830 /80 , art. 34),41 e a  co m p etênc ia  para  ju lg am en to  é  do  m esm o  ju íz o  p ro la to r  da 
dec isão  im pugnada (L e i n° 6 .8 30 /80 , art. 34, § 3°).

c )  o s  e m b a rg o s  in fr in g e n tes  in te rp o s to s  c o n tra  d e c isã o  n ã o -u n â n im e  p ro fe r id a  e m  p ro c e ss o  d e  d is s íd io  
c o le t iv o  d e  s u a  c o m p e tê n c ia  o r ig in á r ia ,  s a lv o  se  a  d e c isã o  a c a ta d a  e s t iv e r  e m  c o n s o n â n c ia  c o m  
p re c e d e n te  ju r i s p ru d e n c ia l  d o  T r ib u n a l  S u p e r io r  d o  T ra b a lh o  o u  d a  S ú m u la  d e  s u a  ju r i s p r u d ê n c ia  
p re d o m in a n te .”

3 9  J O R G E ,  F lá v io  C h e im .  E m b a rg o s  in f r in g e n te s :  u m a  v is ã o  a tu a l.  In: W A M B IE R , T e re z a  A r ru d a  
A lv im ;  J Ú N IO R , N e ls o n  N e ry  (c o o rd s .) .  A s p e c to s  p o lê m ic o s  e  a tu a is  d o s  r e c u r s o s  c ív e i s  d e  a c o r d o  

c o m  a  L e i  n °  9 . 7 5 6 /1 9 9 8 .  S ã o  P a u lo : R T, 1999 , p . 2 6 0 .

4 0  H o je  e q u iv a le n te  a  R $  3 0 1,5 9 .

4 1 “ A rt. 3 4 . D a s  s e n te n ç a s  d e  p r im e ir a  in s tâ n c ia  p ro fe r id a s  e m  e x e c u ç ã o  d e  v a lo r  ig u a l o u  in fe r io r  a  3 0  
( c in q ü e n ta )  O b r ig a ç õ e s  d o  T e s o u ro  N a c io n a l  -  O T N , s ó  s e  a d m it irã o  e m b a rg o s  in f r in g e n te s  e  d e  
d e c la ra ç ã o .

§ 1o P a ra  o s  e fe i to s  d e s te  a r t ig o ,  c o n s id e ra r - se -á  o  v a lo r  d a  d ív id a  m o n e ta r ia m e n te  a tu a l iz a d o  e  
a c re s c id o  d e  m u lta  e  j u r o s  d e  m o ra  e  d e m a is  e n c a rg o s  leg a is , n a  d a ta  d a  d is tr ib u iç ã o .

§ 2 °  O s  e m b a rg o s  in f r in g e n te s ,  in s tru íd o s ,  o u  n ã o ,  c o m  d o c u m e n to s  n o v o s ,  s e r ã o  d e d u z id o s ,  no  
p ra z o  d e  10 (d e z )  d ia s  p e ra n te  o  m e s m o  ju íz o ,  e m  p e t iç ã o  fu n d a m e n ta d a .

§ 3 °  O u v id o  o  e m b a rg a d o ,  n o  p ra z o  d e  10 (d e z )  d ia s ,  s e rã o  o s  a u to s  c o n c lu s o s  a o  ju i z ,  q u e ,  d e n tro  
d e  2 0  (v in te )  d ia s ,  o s  r e je i ta rá  o u  re fo rm a rá  a  s e n te n ç a .”
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D O U T R I N A

In terposto , então , o  recurso  de em bargos infringentes, sobreveio  a E C  45 / 
04. N ão  há, nessa hipótese, com o superar o  princíp io  da  eficácia  im edia ta  das norm as  
q u e d ispõem  sobre com petência  (C PC , art. 87), de m odo  que os autos do  p rocesso  
têm  de  ser rem etidos p ara  a Justiça do  Trabalho.

A  questão  que surge é o que fazer com  os au tos de p rocesso  que forem  
rem etid o s à Justiça  do T rabalho com  recu rso  de em bargos in fringentes p enden te  de 
ju lg am en to ?

A  resposta  a  essa indagação passa, p rim eiro , p e la  d iscussão  acerca das regras 
p rocessuais que d ev em  ser ap licadas às execuções fisca is na  Justiça  do  T rabalho  
(CF, art. 114, inc. V II).

Tendo-se em  conta  a  idéia de que: (i) devem  ser observadas as reg ras do 
p rocesso  do traba lho  nas causas subm etidas à ju r isd ição  da  Justiça  do  T rabalho, 
sa lvo  q uan to  às causas de proced im en to  especial, que serão  reg idas pelo  d ip lom a 
legal esp ec ífico 42 (IN  27/T ST, art. 1o); e  (ii) a noção  de que a  execução  fisca l é 
causa de p roced im en to  especial (L ei n° 6 .830 /80), a  óbvia  conc lusão  a q ue  se chega 
é de que, m esm o na Justiça  do T rabalho, as execuções fiscais são reg idas pela  L e i n° 
6 .830/80 .

D esse m odo , caberá  à Justiça do  T rabalho , m ais especificam ente , à Vara do 
T rabalho , d ec id ir  o  recurso  de em bargos in fr in g en tes  penden te  de ju lg am en to , não  
sendo  adm issível q u alq u er outro  recurso  posterio r, exceto  o recurso  ex trao rd inário  
ao  S T F  (CF, art. 102, inc. III).

N ão  obstan te  a log icidade do  rac iocín io  acim a, penso  que a so lução  é outra.

P arto  da idé ia  de que a  transferência  de  com petência  o rdenada pela  E C  4 5 / 
04 não  teve p o r  escopo  m era d istribu ição  de tarefas. O  ob je tivo  certam en te não  foi 
esse. É  da  incum bência do in térprete, po rtan to , dar à transfo rm ação  oco rrida  o  seu 
rea l va lo r (nova estru tura , novo  p rocesso  e nova  postu ra  na  so lução  de causas).

D aí p o r que susten to  que a  execução  fiscal deverá ser reg ida  pelas reg ras 
p rocessuais  trabalh istas. E m bora  p o ssa  p a recer es tranha  essa afirm ação , cum pre 
lem brar que a Justiça  do T rabalho j á  age desse m odo  n a  execução  de custas ju d ic ia is  
(CLT, art. 883) e das con tribu ições sociais  (CLT, art. 880).

E m  sendo assim , com o o p rocesso  do  traba lho  não  contem pla o recurso  de  
em bargos in fr ingen tes de  a lçada , deve o ju íz o  d a  execução  rem etê-lo  T R T  -  nos 
p róp rio s  autos ou p o r  instrum ento  (CLT, art. 897, § 3o) - ,  pa ra  que se ja  p rocessado  
e ju lg a d o  com o agravo  de petição  (CLT, art. 897, a línea a).

d) R ela tivam en te  ao  agravo  de instrum en to  — em  p ro cesso  de conhecim ento .

Suponha-se que con tra  decisão  in terlocu tória  p ro fe rida  no curso  de processo  
de conhecim en to  foi in terposto  recurso  de agravo  de instrum ento. A o en tra r em

4 2  B E B B E R ,  Jú lio  C ésar. A  c o m p e tê n c ia  d a  J u s t iç a  d o  T ra b a lh o  e  a  n o v a  o rd e m  c o n s t i tu c io n a l .  In: 
C O U T IN H O , G r i ja lb o  F e rn a n d e s ;  FAVA, M a rc o s  N e v e s  (c o o rd s .) .  N o v a  c o m p e tê n c ia  d a  ju s t i ç a  d o  
tra b a lh o . S ã o  P au lo : LTr, 2 0 0 5 ,  p. 2 5 6 .
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v ig o r a  EC 45/04, o  ag ravo  ainda não hav ia  sido ju lg ad o . N ão  há, nessa hipótese, 
com o  superar o p rin c íp io  d a  eficá c ia  im ed ia ta  das n o rm a s q u e  d ispõem  sobre  
co m petênc ia  (C PC , art. 87), de m odo que os autos do  p rocesso  têm  de ser rem etidos 
para  a Justiça do Trabalho.

S abendo-se que: (i) o recurso  de agravo  de instrum ento , no  p rocesso  civil, 
constitu i rem édio  des tinado  a im pugnar dec isões in te rlocu tó rias em  geral (C PC , 
art. 522), enquan to  q u e  n o  p rocesso  do  trab a lh o  tem  a  f ina lidade  espec ífica  -  
exc lusiva -  de “ superar o  ó b ice  re la tivo  à adm issib ilidade do  recu rso  principal”43 
(CLT, art. 897, a línea b ); (ii) as dec isões in terlocu tórias, no  sis tem a d o  p rocesso  do 
traba lho , não  adm item  im pugnação  au tônom a e im ed ia ta  (CLT, art. 893, § 1°), salvo 
d ian te  de situações ex cep c io n a líss im as (S úm ula  n° 2 1 4 /T S T ), su rge segu in te  a 
indagação: o  que fazer com  os au tos que  forem  rem etidos à  Justiça  do  Trabalho 
com  recurso  de ag ravo  de  instrum ento  penden te  d e  ju lg am en to ?

A  problem ática apresen tada exige tratam ento  acurado  sob  m ais de  um  prism a.

P en so  q u e  ca b e rá  à  Ju s tiç a  do  T rab a lh o  ju lg a r  o  rec u rso  d e  ag rav o  de 
instrum ento  se o  e sco p o  d es te  fo r o  de  ob te r  refo rm a d a  decisão :

(i) negativa de  ad m issib ilidade  do  recu rso  p rinc ipal. N o  caso , há  perfeita 
ca racterizada  da h ipó tese  do  art. 897, a línea  b, d a  CLT;

(ii) que aco lheu  ex ceção  de  incom petência  e d e term inou  a  rem essa  dos autos 
p a ra  ó rg ã o  ju r i s d ic io n a l  v in c u la d o  a  t r ib u n a l  d is t in to ,  o u  q u e  d e c la ro u  a 
incom petência  abso lu ta . T em -se, aqui, h ipó teses que  excepc ionam  o p rinc íp io  da 
irrecorrib ilidade em  sep a ra d o  d a s dec isõ es in te rlo cu tó ria s  (S úm ula  n° 214/T S T ). 
O  recurso  d e  ag ravo  d e  instrum ento , en tre tan to , deverá  se r  p ro cessad o  e  ju lg ad o  
com o recurso  o rd inário  (CLT, art. 895), um a vez  que esse  é o  recurso  adequado  
p a ra  im pugnar ta is decisões.

Se o recurso  de  ag ravo  de  instrum ento  não  tiv e r  p o r  o b je to  a refo rm a das 
d ec isõ e s  ac im a m en cio n ad as, d eve rá  se r  d esco n sid e rad o . É  q u e  n o  s is tem a do  
processo  do trabalho, com o dito, as decisões interlocutórias não  adm item  im pugnação 
au tônom a e im edia ta  (CLT, art. 893, § 1o). V erifica-se, n o  caso , supressão  recursa l 
p o r ap licação  de d ispositivo  de o rdem  constituc ional (supra , n. 3, b, iii).

Deve ser desconsiderado, inclusive, o  recurso de agravo de instrumento que tiver 
po r objeto a reforma da decisão interlocutória que decidiu pedido de antecipação dos 
efeitos da tutela jurisdicional. A  intimação das partes desse fato (desconsideração do recurso), 
entretanto, deflagra o prazo para impugnação da decisão concessiva ou denegatória da 
antecipação da tutela p o r meio do m andado de segurança (O J SBDI-2 50).44

43  P E D U Z Z I , M a r ia  C r is t in a  Ir ig o y en . A g ra v o  d e  in s tru m e n to ,  a g ra v o s  ¡n o m in a d o s ,  a g ra v o  re g im e n ­
tal. In: C O S T A , A rm a n d o  C a s im iro ;  F E R A R I, Irany, R e c u rs o s  tr a b a lh is ta s  -  e s tu d o s  e m  h o m e n a ­
g e m  a o  M in is t ro  V an tu il A b d a la .  S ã o  P au lo : LTr, 2 0 0 3 ,  p . 175.

4 4  “ S B D I-2  50  -  M A N D A D O  D E  S E G U R A N Ç A -  A N T E C IP A Ç Ã O  D E  T U T E L A -  C A B I M E N T O  
- A  tu te la  a n te c ip a d a  c o n c e d id a  a n te s  d a  p ro la ç ão  d a  s e n te n ç a  é  im p u g n á v e l  m e d ia n te  m a n d a d o  de  
s e g u ra n ç a ,  p o r  n ã o  c o m p o r ta r  r e c u rs o  p ró p r io .”
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e) R ela tiva m en te  ao  agravo  de  instrum en to  — em  p ro cesso  de execu çã o  ou  
inciden te a  este.

A s m esm as suposições e considerações feitas n a  a lín ea  a n terio r  devem  ser 
agora analisadas sob  a  ó tica  do recurso  de agravo de instrum ento  (penden te  de 
ju lgam ento  quando  da publicação da E C  45 /04) interposto contra decisões proferidas 
no curso  do  p ro cesso  d e  execução  ou inc iden te a este. O  que fazer com  os autos que 
forem  rem etidos à  Justiça  do  T rabalho?

C aberá à Justiça  do T rabalho  (na  m esm a esteira  da assertiva ac im a) ju lg a r  o 
recurso  de agravo  de instrum ento  quando  seu escopo  for o  de ob te r refo rm a da 
decisão nega tiva  d e  adm issib ilidade  do  recurso  p rincipal, um a vez que se afe içoa à 
h ipótese do  art. 897, a línea  b, da  CLT.

Se o recurso , porém , tiver po r escopo  ob ter a refo rm a de ou tras decisões 
in te r lo c u tó r ia s ,  a r e s p o s ta  à in d a g a ç ã o  a c im a  ex ig e  a n á lis e  so b  a v e r te n te  
in terpretativa do  art. 897, a línea a, da CLT.

D e acordo  com  o d ispositivo  legal m encionado , cabe  recurso  de agravo  de 
petição  das d ec isões d o  ju iz  nas execuções. Se à expressão  decisões n a  execução  
for dada in terpretação:

(i)  a b e r ta  -  se rá  p e rm itid a  a im p u g n a çã o  d e  to d a  e q u a lq u e r  d ec isão  
interlocutória p ro fe rid a  na  execução;

N esse  caso , o  recurso  de agravo  de instrum ento  (pendente  de  ju lgam en to ) 
deverá ser p ro cessad o  e ju lg ad o  com o recu rso  de agravo  de petição  (CLT, art. 897,
a), um a v ez  que e sse  é o  recurso  p rocessual trabalh ista  adequado  p a ra  im pugnar tais 
decisões.

( ii)  re s tr ita  -  lim itad a  se rá  a p o ss ib ilid a d e  de  im pugnação  às dec isõ e s  
in terlocutórias p ro fe rid as na  execução.

S ob os p o n to s de v is ta  lóg ico-juríd ico , da  efic iênc ia  e p ragm ático , m ostra-se  
m ais adequada, sem  dúvida algum a, a  interpretação restritiva  ao  cabim ento do agravo 
de petição . A lém  disso , tem  a seu favor a harm onização  entre as d isc ip linas dos arts. 
893, § 1o, e 897, a línea a, d a  CLT,45 o que perm ite  conc lu ir  que são im pugnáveis po r

45 E m  s e n tid o  co n trá r io ,  p o rém , e  to ta lm e n te  eq u iv o c ad a ,  p a re ce  a lin h a r-se  a  ju r isp ru d ê n c ia  d o  TST: 
“ M A N D A D O  D E  S E G U R A N Ç A  -  D E S C A B IM E N T O  -  O  p r in c íp io  d a  i r r e c o rr ib i l id a d e  das  
in te rlocu tó rias , c o n sa g ra d o  n o  art. 8 9 3 , § 1o, d a  CLT, só  se  a p lica  ao  p ro cesso  d e  c o n h ec im e n to ,  em  
v ir tu d e  d e  n ã o h a v e r  a tiv id a d e  co g n itiv a  n o  p ro c e sso  de  ex ec u ç ã o ,  e m  q u e  o s  a to s  a í p ra tic a d o s  se 
c la ss if ic am  c o m o  m a te r ia is  e  ex p ro p ria tó r io s  c o m  v is ta s  à  s a tis fa ç ã o  d a  s a n ç ã o  ju r íd ic a .  O  q u e  p ode  
o c o rre r  d u ra n te  a  t ra m ita ç ã o  d o  p ro c e sso  d e  e x ec u ç ã o  é a  e ru p ç ã o  d e  in c id en tes  d e  c o g n iç ão , q u e r  se 
re firam  aos  e m b a rg o s  d o  devedo r , q u e r  s e  re firam  a  p re ten sõ es  ali d e d u z id as  m a rg in a lm en te , e m  que  
as  dec isõ es  q u e  o s  e x a m in a m  d e sa f ia m  a  in te rp o s ição  d o  recu rso  p rev is to  n o  art. 897 , a línea  a , d a  
CLT. É  fácil p e rc eb e r  d o  a to  a tacad o , q u e  in d e fir ira  o  p e d id o  d e  e x am e  d a  ap o se n ta d o ria  n a  o rd e m  de  
re in te g ra ç ão  ao  s e rv iço , tra ta r-se  d e  d e c isão  in te rlo cu tó ria , p o is  d ir im iu -se  in c id en te  de  c o g n iç ão  n o  
P ro ce sso  d e  E x e c u ç ão ,  a tacáve l não  p e la  v ia  d o  m a n d a d o  d e  seg u ran ça , m as  p e la  v ia  o rd in á r ia  do
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m eio  d e  rec u rso  de  ag rav o  d e  p e tiç ã o  apenas as d ec isõ e s  in te r lo cu tó ria s  que 
im p on h am  obstácu lo  in transponível do  prossegu im en to  da  execução.

A dotada, então, essa linha de pensam ento , o recurso  de agravo de instrum ento 
(p en d en te  de ju lg am en to ) deverá ser p rocessado  e ju lg ad o  com o recurso  de agravo 
de  p e tição  (CLT, art. 897, a), se a decisão  in terlocu tória  im pugnada im pôs obstáculo  
in transpon ível ao p rossegu im en to  da execução . N o s dem ais casos, o  recu rso  deverá 
s e r  d e s c o n s id e ra d o . V erif ica -se , aq u i, a su p re ssão  rec u rsa l p o r  a p l ic a ç ã o  de 
d isp o s itiv o  de  o rd em  constituc ional (supra , n. 3, b, iii).

f) R ela tivam en te  ao agravo  regim ental.

S uponha-se  que co n tra  dec isão  m onocrá tica  do  re la to r que não  concede 
m ed id a  lim inar foi in terposto  recurso  de agravo  regim ental. A o  en tra r em  v igo r a 
E C  4 5 /0 4 , o ag rav o  a in d a  n ão  h av ia  s ido  ju lg a d o . N esse  caso , de  q u em  é a 
com p etên c ia  para  o  ju lg am en to ?

P ara  m elhor adm in istra r a  a tiv idade  jud ic iá ria , os tribunais, em  situações 
expressam en te previstas nos reg im entos internos, delegam  com petência para  atuação 
iso lada  do  relator. E m  tais casos, m ed ia n te  a u torização  reg im enta l, o  re la to r passa 
a dec id ir  m onocra ticam ente.

A o  m esm o  tem p o  em  q u e  d e leg a  co m p e tê n c ia  ao  re la to r  p a r a  d ec id ir  
iso ladam ente , a norm a reg im enta l resguarda  o d ireito  da  parte  de  o b te r  a  re tra tação  
deste  ou  o p ronunciam en to  do  co leg iado , v ia  agravo  regim ental.

F ácil notar, en tão , q u e  o  ag ravo  reg im enta l, n a  verdade, não  tem  natu reza  
ju r íd ic a  d e  recurso .46 P o r  m eio  dele, o  que se  faz é  p rovocar a re tra tação  do  rela tor 
(d u p lo  exam e) e, em  caso  de  res ta r  in fru tífero  esse escopo , d ar  con tinu idade  ao

a g ra v o  d e  p e t iç ã o ,  c u ja  in te rp o s iç ã o  p re s c in d ia  d a  g a ra n t ia  c o m p le m e n ta r  d o  j u i z o  e  d a  d e l im ita ç ã o  
d o s  v a lo re s  in c o n tro v e rs o s ,  a  t e o r  d o  a rt.  8 9 7 ,  §  1 , d a  CLT, u m a  v e z  q u e  a  d is c u s s ã o  f ic o u  re s tr i ta  
à  q u e s tã o  e s tr i ta m e n te  d e  d ire ito .  H a v e n d o  re c u rs o  h á b il  p a ra  im p u g n a r  a  d e c isã o ,  d e p a r a - s e  c o m  o  
d e s c a b im e n to  d o  m a n d a d o  d e  s e g u ra n ç a ,  e x  v i, d o  art. 5°, in c iso  II, d a  L ei n°  1 .5 3 3 /5 1 ,  m e s m o  
le v a n d o -s e  e m  c o n ta  a  d e n ú n c ia  d e  e rro  c ra s s o  d e  ju lg a m e n to  e m  v ir tu d e  d e  e la  s e r  v e ic u lá v e l  v ia  
a g r a v o  d e  p e t iç ã o .  R e fo rç a ,  d e  re s to ,  o  n ã o -c a b im e n to  d o  m a n d a d o  d e  s e g u r a n ç a  à  p e t iç ã o  d e  fls. 
2 8 2 /2 8 9 ,  p e la  q u a l  a  r e c o rre n te  in te rp ô s  e m b a rg o s  à  e x e c u ç ã o  p a ra  d is c u t ir  o s  e fe i to s  d a  a p o s e n ta ­
d o r ia  n a  s a n ç ã o  ju r íd ic a ,  h a b il i ta n d o -s e  d e s s e  m o d o  a  p ro v o c a r  n o v o  p ro n u n c ia m e n to  d o  j u íz o  d a  
e x e c u ç ã o ,  q u e  o  s e n d o  c o n trá r io  a o s  s e u s  in te re s se s  v ia b i l iz a rá  a  in te rp o s iç ã o  d e  a g ra v o  d e  p e t iç ã o ,  
a  f im  d e  s u b m e te r  a o  T r ib u n a l  R e g io n a l  o  e x a m e  d a  s u a  p re te n sã o .  R e c u rs o  a  q u e  s e  n e g a  p ro v im e n ­
to , f ic a n d o  p re ju d ic a d a  a  a p re c ia ç ã o  d a  tu te la  a n te c ip a d a ”  (T S T , R O M S  4 9 9 9 0 -2 0 0 2 - 9 0 0 -0 4 -0 0 ,  
S B D I-2 ,  R el. M in .  B a r ro s  L e v e n h a g e n ,  D J U  2 1 .0 3 .2 0 0 3 ) .

4 6  “ M a s ,  a f in a l,  o  a g ra v o  re g im e n ta l  é  u m  v e rd a d e iro  re c u rso ?  A  re s p o s ta  é  n e g a t iv a ,  p o r  fo r ç a  d o s  
p r in c íp io s  d a  le g a l id a d e  e  d a  ta x a t iv id a d e  d o s  re c u rs o s .”  (L O P E S , J o ã o  B a tis ta .  A g ra v o  re g im e n ta l :  
r e c u rs o  o u  p e d id o  d e  re c o n s id e ra ç ã o .  In: W A M B IE R , T e re z a  A r ru d a  A lv im ; J Ú N I O R , N e ls o n  N e ry  
(c o o rd s .) .  A s p e c to s  p o lê m ic o s  e  a tu a is  d o s  r e c u r so s  c ív e is  e  d e  o u tr a s  f o r m a s  d e  im p u g n a ç ã o  à s  
d e c is õ e s  ju d ic ia is .  S ã o  P a u lo : R T , 2 0 0 1 ,  p . 5 8 8 ) ;  N e g a -se ,  ta m b é m , a  n a tu re z a  re c u rs a l  d o  a g ra v o  
r e g im e n ta l  p e la  a u s ê n c ia  d e  c o m p e tê n c ia  d o s  t r ib u n a is  p a ra  le g is la rem  e m  m a té r ia  p ro c e s s u a l  (C F, 
a rt.  2 2 ,  inc . I).
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ju lgam ento  já  in iciado p ela  dec isão  m onocrá tica, com  a co lheita  de vo to  de todos os 
m em bros d a  tu rm a ou sessão .47 O  p ró p rio  p rocessam en to  do  agravo  reg im enta l 
revela acen tuada d iferença em  relação  aos recursos típ icos, po is são  ap resen tados 
em  m esa e, “na sessão  em  que são  subm etidos a ju lg am en to , o  ju iz  p ro la to r do 
despacho agravado  não  vota, po rquan to  o que o co leg iado  faz nad a  m ais é do  que 
dar seguim ento  à vo tação , que se in iciou com  aquele d espacho ” .48

A o  p artir  da idéia de  que (i) persis te  a com petência  d o  ju íz o  que in iciou o 
ju lg a m e n to  p ara  co m p le tá - lo , bem  co m o  a de que  (ii)  o  ag rav o  reg im en ta l é 
instrum ento  que tem  p o r escopo  a con tinuação  do  ju lg am en to  in ic iado  em  m om ento  
processual anterior, ou tra não  pode ser m inha assertiva senão  a  de que a  com petência 
para o ju lg am en to  do  ag ravo  reg im enta l é do ju íz o  a que es tiver v incu lado  o relator.

C om pletado  o ju lg am en to  e pub licada  a dec isão  em  secre ta ria  ou  cartó rio  
(note-se que publicar a decisão e intim ar as partes desta são atos processuais distintos), 
os autos devem  ser rem etidos p a ra  a Justiça  do T rabalho, que in tim ará as partes, 
a lertando-as do  recurso  e prazo  cabíveis.

g) R ela tiva m en te  ao agravo  interno.

Suponha-se que con tra  decisão  m onocrá tica  de não-conhecim en to  de recurso  
de apelação  foi in terposto  recurso  de agravo  interno (C P C , art. 557, § 1o). A o en trar 
em  v igor a E C  45 /04 , o  agravo a inda não  hav ia  sido  ju lg ad o . N esse  caso , de  quem  
é a com petência  p a ra  o  ju lgam ento?

D ian te  de situações expressam ente previstas, a leg islação  firm a a com petência 
m onocrática do rela to r do recurso. D esse m odo, m edian te  au torização  legal, o  relator 
passa a d ec id ir  iso ladam ente (CLT, art. 896, § 5o; C P C , art. 557).

A o m esm o  tem p o  em  que a leg is lação  p ro ce ssu a l f irm a  a  co m p e tên c ia  
(m onocrática) do  relator, resguarda o d ireito  da  parte  de  o b te r  um  pronunciam en to  
do co leg iado  sobre o acerto  da decisão , m ed ian te  a  in te rposição  de  ag ravo  interno 
(C PC , art. 557, § 1o).49 N ão  se trata, aqui, de p ro ssegu ir  n o  ju lg am en to  in iciado

4 7  A  f in a l id a d e  d o  re c u rs o  d e  a g ra v o  re g im e n ta l é a  d e  “ c o m p le m e n ta r  o  ju lg a m e n to ,  ra z ã o  p o rq u e  n a  
c o r re s p o n d e n te  s e s sã o  o c o rre  c o m o  q u e  u m a  c o n tin u id a d e ,  u m  p ro s s e g u im e n to  d a  v o ta ç ã o ,  q u e  se  
h a v ia  in ic ia d o ” c o m  a  d e c isã o  m o n o c rá t ic a  d o  re la to r  ( T E IX E IR A  F IL H O , M a n o e l  A n tô n io .  S is te ­
m a  d o s  r e c u r so s  tr a b a lh is ta s .  9. ed. S ã o  P au lo : LTr, 1987 , p. 3 7 4 ) .

4 8  T E IX E I R A  F IL H O , M a n o e l  A n tô n io .  S is te m a  d o s  r e c u rso s  tr a b a lh is ta s . 9 . ed . S ã o  P au lo : LTr, 
1987 , p. 3 7 4 .

N e s s e  sen tid o ,  t a m b é m , é  a  liç ã o  d e  A th o s  G u s m ã o  C a rn e iro .  S e g u n d o  e le , c o m o  a  c o m p e tê n c ia  do  
re la to r, ao  d e c id i r  a  q u e s tã o  in te r lo c u tó r ia ,  é  e x e rc id a  p o r  m e ra  d e le g a ç ã o  d o  c o le g ia d o  (e  n ã o  c o m o  
c o m p e tê n c ia  in s t i tu íd a  p o r  le i), o  a g ra v o  re g im e n ta l “ a p re se n ta -s e ,  a  r igo r , n ã o  c o m o  u m  recu rso , 
m a s  s im  c o m o  u m  p e d id o  d e  ‘in te g ra ç ã o ’ d a  v o n ta d e  d o  ó rg ã o  le g a lm e n te  c o m p e te n te  p a ra  a p re c ia r  
a  m a té r ia .  D e s ta r te ,  ao  v o ta r  q u a n d o  do  ju lg a m e n to  d o s  a g ra v o s  in te rn o s  ‘re g im e n ta is ’, o  re la to r  
e s ta rá  n a r ra n d o  o  c a s o  e  ‘re i te ra n d o ’ o  v o to  j á  p ro fe r id o  (o u  o  r e c o n s id e ra n d o ,  se  e n te n d e r  d e  j u s t i ­
ç a )” (C A R N E IR O , A th o s  G u sm ão , R e c u rso  e s p e c ia l  -  a g r a v o s  e  -  a g r a v o  in te rn o . R io  d e  Jan e iro : 
F o ren se ,  2 0 0 1 ,  p. 2 1 6 -7 ) .

4 9  “ C o n tra  d e c isã o  d o  re la to r  d e n eg a tó r ia  d e  s e g u im e n to  d e  re c u rs o  c a b e rá ,  c o m o  e x p re ss o  n a  lei 
p r o c e s s u a l ,  a g r a v o  ( im p r o p r i a m e n t e  a i n d a  d e n o m i n a d o ,  p o r  v e z e s ,  c o m o  ‘ r e g i m e n t a l ’)
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com  a  dec isão  d o  rela tor, com o o corre  no  ag ravo  reg im en ta l. E  isso  fica  evidente na 
leitura d o  § 1o do  art. 557  d o  C P C . “A  expressa  referênc ia  d a  lei, no  sentido  de que 
tam bém  o  re la to r d ev e  ‘p ro fe rir  v o to ’ na  sessão  de  ju lg am en to  do  ag ravo  interno, 
b usca  exp lic ita r q u e  n ão  se  cu id a  sim plesm ente d e  ob te r  a  m an ifestação  dos ‘outros’ 
m em bro s da  C âm ara  o u  T urm a, n ão  se  tra ta  de ‘co m p le ta r’ u m  ju lg am en to , m as sim 
d e  efe tuá-lo  com  o  co leg iad o  em  sua  com posição  com ple ta” .50

T ra tan d o -se , p o rtan to , de  um  recu rso  au tónom o , in c id e  verticalm ente o 
p rincíp io  da  eficácia  im ed ia ta  das n o rm a s q u e  d ispõem  so b re  com p etên c ia  (CPC, 
art. 87). O s autos do  p ro cesso , po r isso, têm  de se r rem etido s para  a  Justiça do 
T rabalho, que ju lg a rá  o recu rso  pendente , urna vez  que na  esfe ra  do  processo  do 
traba lho  adm ite-se  o recu rso  de  agravo  interno (IN  17/2000/T S T ).

h ) R e la tiv a m e n te  ao s recu rso s especia l, e x tra o rd in á r io  e  em bargos de 
d ivergência .

S uponha-se a ex is tên cia  de  recursos especial, ex trao rd in ário  e de em bargos 
de d ivergência  (em  recu rso  espec ia l e ex trao rd inário ) pen d en tes  de ju lgam ento  
quando  d a  en trada  em  v ig o r d a  E C  45/04 . N esses casos, de quem  é a  com petência 
para  o  ju lg am en to ?

E m bora  j á  ten h a  susten tado  so lução  d iferen te  (especificam en te  em  relação 
ao  recu rso  especial), re flex ão  m ais detida (em bora não  defin itiva) m e levou a  m udar 
de  en tendim ento . C om o o S T F  e o S T J são C ortes de n a tu reza  excepcional, não 
v incu lad as a q u a isq u e r  dos ram os do  P o d e r  Jud ic iá rio , n ão  h á  q u e  se  falar em 
supressão  ou  lim itação  das suas com petências recu rsa is  p e la  E C  4 5 /04 , eis que 
fixadas p e lo s  arts. 102 e 105 da  CF.

D e ss e  m o d o , o s  re c u rs o s  e s p e c ia l ,  e x t ra o rd in á r io  e d e  em b a rg o s  de 
d ivergência  (em  recu rso  espec ia l e  extraordinário), penden tes  d e  ju lg am en to  quando 
d a  en trad a  em  v ig o r d a  E C  4 5 /0 4 , seguem  a  sua  tram itação  n o rm al e serão  ju lgados 
p e lo  S T J e  pelo  STF.

i)  R e la tiv a m e n te  ao  recu rso  co n ta  lim in a r  em  m a n d a d o  d e  seg u ra n ça  
im p etrado  nas Varas do  Trabalho.

S eria  p ossível im pugnar dec isão  lim inar p ro fe rida  em  m andado  d e  segurança 
im petrad o  na  Vara d o  T rabalho?

D ian te  d o  p rin c íp io  escu lp ido  n o  art. 893, § 1o, d a  CLT, a  ju risp rudênc ia  
trabalh ista  firm ou en tend im en to  no  sentido  de adm itir a  possib ilidade de  im pugnação 
das dec isões in te rlocu tó rias p o r  m eio  d o  m andado  de  segurança  (CF, art. 5o, inc.

d ir ig id o  a o  c o le g ia d o  c o m  c o m p e tê n c ia  p a ra  a p re c ia r  o  d i to  re c u rs o ”  ( C A R N E IR O , A th o s  G u sm ão . 
R e c u rs o  e s p e c ia l ,-  a g r a v o s  e  -  a g r a v o  in te rn o . R io  d e  Jan e iro : F o ren se ,  2 0 0 1, p. 2 11).

5 0  C A R N E IR O , A th o s  G u s m ã o .  R e c u rs o  e s p e c ia l  -  a g r a v o s  e  -  a g r a v o  in te r n o .  R io  d e  Jan e iro : F o ­
re n se , 2 0 0 1 , p. 2 1 6 -7 .
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L X IX ; Lei n° 1.533/51, art. 1o),51 sem pre que houver v io lação  de d ireito  tido  por 
incontestável pelo  in teressado, causando-lhe  d ano .52

D aí p o r  que penso  se r possível a  u tilização  da ação  m andam en ta l com o 
instrum ento  de im pugnação  à  decisão  lim inar p ro fe rida  em  m andado  de segurança 
im petrado  n a  Vara do Trabalho.

A  O rientação Jurisprudencial n° 140 da  S B D I-2  do TST, entretanto , esclarece 
que “n ão  cab e  m an d ad o  de  segurança p a ra  im pugnar despacho  que aco lheu  ou 
indeferiu  lim inar em  outro  m andado  de segurança” .

E ssa o rientação, con tudo , deve ser adequadam ente  in terp re tada . F o i inserida 
no rol das O Js da SB D I-2  do T S T  em  04 .05 .2004 . N esta  data a inda  n ão  v ig ia  a  E C  
4 5 /04 . P o r  isso, faz  re fe rên c ia  à lim inar em  m an d ad o  de  seg u ran ça  co n tra  ato 
ju r isd ic io n a l, ou se ja , faz  re fe rên c ia  a m an d ad o  de  seg u ran ça  de co m p etên c ia  
o rig inária  dos tribunais. C om o no  âm bito  destes as dec isões lim inares com portam  
recurso  de agravo reg im ental, ev idente a im possib ilidade  de  u tilização  do  w rit (Lei 
n° 1 .533/51, art. 5o, inc. II).

51 “O J  S B D I-2  58. M a n d a d o  d e  s e g u ra n ç a  p a ra  c a s s a r  l im in a r  c o n c e d id a  e m  a ç ã o  c iv il  p ú b lic a .  C a b í ­
vel. É  c a b ív e l o  m a n d a d o  d e  s e g u ra n ç a  v is a n d o  a  c a s s a r  l im in a r  c o n c e d id a  e m  a ç ã o  c iv il p ú b l ic a .” 

“O J  S B D I-2  63. M a n d a d o  d e  s e g u ran ç a .  R e in teg raç ã o .  A ç ã o  cau te la r . C o m p o r ta  a  im p e tra ç ã o  de  
m a n d a d o  d e  s e g u ra n ç a  o  d e fe r im e n to  d e  re in te g ra ç ã o  n o  e m p re g o  e m  a ç ã o  c au te la r .”

52  U m a  d a s  e v o lu ç õ es  n a  in te rp re ta ç ã o  d a  L ei n °  1 .5 3 3 /5 1 ,  c o m o  b e m  re s sa l ta  C a r lo s  A lb e r to  M en e z es  
d e  D ire ito ,  “ te m  s id o  a d m it ir - se  a  s e g u ra n ç a  q u a n d o  h a ja  p o s s ib i l id a d e  d e  d a n o  ir rep a rá v e l, s e m  
o u tro  m e io  c a p a z  d e  e v i ta r  ta l d a n o ” . (M E N E Z E S  D E  D IR E IT O , C a r lo s  A lb e rto .  M a n u a l d o  m a n ­
d a d o  d e  s e g u ra n ç a . 3. ed . R io  d e  Jan e iro : R e n o v a r ,  1999 , p . 4 9 )

O s  t r ib u n a is ,  p o r  isso , “ tê m  d e c id id o ,  re ite ra d a m en te ,  q u e  é  c ab ív e l  m a n d a d o  d e  s e g u ra n ç a  c o n tra  
a to  ju d ic ia l  d e  q u a lq u e r  n a tu re z a  e  in s tâ n c ia ,  d e sd e  q u e  ileg a l e  v io la d o r  d e  d ire i to  l iq u id o  e  c e r to  do  
im p e t r a n t e  e  n ã o  h a j a  p o s s ib i l id a d e  d e  c o ib i ç ã o  e f i c a z  e  p r o n t a  p e lo s  r e c u r s o s  c o m u n s ” . 
(M E IR E L L E S ,  H e ly  L o p es . M a n d a d o  d e  seg u r a n ç a .  2 5 . ed . S ã o  P a u lo : M a lh e iro s ,  2 0 0 3 ,  p . 4 4 )
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